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RELATORIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRA

FINANCEIRAS BÁSICAS

Ao Senhor: Claudson Moreira Santos

Coordenador-Geral do Programa

Examinamos o Demonstrativõ de Fluxo de Caixa e o Demonstrativo de Investimentos Acumulados,
referentes ao período de 01/01/2015 a 31/12/2015 e respectivas Notas Explicativas correspondentes
ao Programa de Modernização da Gestão do Patrimônio Imobiliário da União, executado pela
Secretaria do Patrimônio da União (SPU) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(MP), parcialmente financiado com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.
As referidas demonstrações foram elaboradas pela unidade de gerenciamento do programa, com
base no Artigo 7.03 das Normas Gerais do Contrato de Empréstimo BID 2580/OC-BR.

Responsabilidade da administração pelas demonstrações fínanceiras

A administração do Projeto é responsável pela elaboração dessas demonstrações financeiras de
acordo com as cláusulas do Contrato de Empréstimo, estabelecendo diretrizes para elaboração de
relatórios financeiros e pelos controles internos julgados como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas de auditoria da CGU, as normas
brasileiras e internacionais de auditoria e os requisitos de auditoria do Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID). Essas normas requerem o cumprimento das exigências éticas pelos
auditores e que a auditoriaseja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de
que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção
relevante nas demonstrações, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de
risco, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras do Projeto para planejar procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses
controles internos. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião de auditoria.

Opinião

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas representam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a conversão dos valores executados em moeda nacional para Dólares
dos Estados Unidos, os fundos recebidos, os desembolsos efetuados e os investimentos acumulados
do Projeto, de acordo com os requisitos financeiros estabelecidos pelo BID.



£
Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras

Sem modificar nossa opinião, chamamos a atenção para a Nota Explicativa 2, que descreve a base
de elaboração e ^apresentação dessas demonstrações financeiras, elaboradas para auxiliar a
administração do Projeto a demonstrar o cumprimento das disposições do Contraio de Empréstimo
acima mencionado. Consequentemente, as demonstrações financeiras podem não servir para outras
finalidades.

Brasília, 25 de abril de 2016.

\

Mauro^enrique ae Souza Marques
Analista de Finanças e Controle
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NOME DO EXECUTOR; Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Orçamento efinanças -SPU/MP
PROGRAMA: Programa deModernização daGestão doPatrimônio Imobiliário daUniio
CONTOATO DEEMPRÉSTIMO; BID2580/OC-BR

Osta; 14/03/2016

DEMONSTRATIVODE FLUXODE CAIXAw

(Expresso em USS dólares)

Período terminado em 31/12/2015

RECURSOS RECEBIDOS
BID Contrapartida TOTAL

1.650.000,00 563.283,85 2.213.283,85

1.098.000,00 230.357,66 1.328.357,66

npQPmhrviçrí'; Fiindo Rntativo/Adiantamento/Reembolso - BID 1.098.000,00 -

1.098-000,00

No exercício -
619,43 619,43

luros Recebidos Rendimentos Ajuste exerc. anterior -

-

Desembolso de Recursos Próprios - No exercício -

229.738,23 229,738,23

Ajuste exerc. anterior

Total Recursos Recebidos
2.748.000,00 793.641,52 3.541.641,52

DESEMBOLSOS EFETUADOS
BID Contrapartida TOTAL

201.274,10 219.386,48 420.660,58

1.365.974,29 382.782,59 1.748.756,88

çniiritarãn rtp r)p«;pmhnl<;n anrpspntados dentro do período - BIDe Contrapartida 1.380.455,41 383.095,65 1.763.551,06

Pagos PendentesComprovação /Justificação -
BID

No exercício 186.792,98 186.792,98

Ajuste exerc. anterior 201.274,10 -201.274,10

Pagos PendentesComprovação / Justificação No exercício •
219.073,42 219.073,42

Ajuste exerc. anterior • 219.386,48 -219.386,48

1.567.248,39 602.169,07 2.169.417,46

SALDO DISPONÍVEL AO FINAL DOPERÍODO 1.180.751,61 191.472/45 1.372.224,06

Asnotasanexassão parte integrantedestasDemonstrações Financeir2s
ni Quondc seOtilúo occtoMidode com r^/me de comp^ténc^ deverõc ter realUodo, « ojattes correspondentes ànomendct^ro dos conceitos uti^zodos r^sto Demonsfmfáo

trot

JL

ira Santos

Coordenador Geral do Prdgram

Período terminado em 31/12/2014

Período Anterior

BID Contrapartida TOTAL

. 24.095,73 24.095,73

1.650.000,00 539.188,12 2.189.188,12

1.650.000,00 -
1.650.000,00

- 1.776,29 1.776,29

- - -

- 537.411,83 537.411,83

-

1.650.000,00 563.283,85 2.213.283,85

BID Contrapartida TOTAL

. 24.095,73 24.095,73

201.274,10 195.290,75 396.564,85

- -

201.274,10 201,274,1C

- •

- 195.290,75 195.290,75

- -

201.274,10 219.386,48 420.660,58

1.448.725,901 343.897,37 1.792.623,27

Hétid^&tÇwrreira Júnior

Coordenador Administrativo-Financeiro



NOME 00 EXECUTOR: Secretaria doPatrimônio daUnião doMinistério doPlanejamento, Orçameoto e Finanças - SPU/MP
PROGRAMA: Proerama de Modernitação da Gestão do Patrimônio Imobiliárioda Uni3o
CONTRATO OE EMPRÉSTIMO: BID2S80/OC-BR

OEMONSTRATIVO OE INVESTIMENTOS ACUMULADOS

Eiierticio: 201S

Data: 14/03/2016 (Expresso em USS dólares)

Oiraneato Vi^rBlv Acaraabdci ilé o CKfrcKtn 20IJ A)uk do EMrcMo AaKriur Mcn'i iieatD do Eurcéck 20IS AcanaUdo da EimMo.... («aItriM CNs HMÍvrl pmn aplic «t»o

PROJETO BID
APORTE

PROJETO BID
APORT£

I.WAI.
PROJETO BID

APORTE

LOCAL
PROJETO BID

APORTE

LOCAL
PROJETO •IP

LOCAL
PROJETO BID

LOCAL

Casla» Dirvint í.TJLINM.OO 2<II.274.IU I4J.UI.95 •2.l4].n 0,00 -2-14JÍÍ l.»6S.JIM2 I.J6S.Í74.W 299.M4.<<J 2.I*I7.7>0,98 l,M7.24IIJ9 440,4*U9 lU. 788.264JI2 1174,7X1.61 S.«1JJII'kÍI

{1

M(xkatu/.jçln ijin pnm«f^

« huc p«ra

aneuni»çMo iin>Mu«d«
667u<an.oii Iftyi nrw.fld 5 475 000.00 iim VK7M5 25 1^2 62 ll.«) 25 152.62 1 I2XHI6.16 X75 157 i4 :S5 458.62 l 165 847.21 875 557.54 290 489.67 ÍS"»! 152.79 1 821 642.46 56*4 510,55

1 2
ik caihcaimio

pn « g«3lic> p«tnmi«i«2
1 015 OOO.OO 517 OOO.OO SISOOO.OO 105 721.5J II.OI I0J7JI.54 2 585.17 (I.OII 2 585,47 IJ.OU 0.00 0.00 106 I07.OI O.OU 106 107.01 «28 892.99 fl7000,00 411 892.99

J l

Atfoouuz^çAo An pa<ocs*w

ifegetlo do palncnftnioiía >091 000.00 5 550 000.00 1 561 000.00 2W 956 U8 :oi :'»4 III 29 681.98 -2«'«1.98 (1,00 •29.681.98 536 50: (.6 49; 616 75 43 885.91 757 776,76 695 S'l(l.85 43 885,91 1 353 223.24 2 856 109.15 1 517 114,09

l
AdnyabtriK^ du (.ea2.0MjM liT.OUU^ «js.ooo^ ?6.in4.u »,«) 7».IM.S4 1I4J.S9 0,00 2.I4J,M U.4J8JI5 OJM B3.4J8J)$ t«l,6M,4* UJW I6L6M.4I iW.JIJJI 167.000JW (7J.JU/2

2 1 (icAte <JuPntgrunj 94ft (JW.OII III X15<I».0I) 76 KM ^4 0 IMI 76 lt>4,S4 2 145.89 o.uo 2 143.89 85 41H.II5 IM» 83 458.05 161 6X6.4X (1.00 161686 48 784 511,52 111 (100.00 673 515.52

2 2 Auifatoni o.uo IKlil OOI IIIII III» O.OU O.IKI 0,00 0,00 ii.i» O.IX) 0.00 Orxi ii.im 0.0( 11,00 0.00 0,1X1

2 3 000.00 56ix».no 0 0(1 IIIII II OI 0.00 0.00 0,00 0,00 U.oi O.UO 0.00 U.III II IKI 0,00 56UUU.0(I 56 lUO.OO O.OO

> Scoi Alwtlo ItpttKkm HLMaM «i.mM iii.ooa^ o,on UM »M •,ee M* OM 0,0« ejo OM 9M 2»2.ao«,go «i.eoojw 111.000JW

:í I In^nsiSoft 203 000,00 •íl OOO.HI 1 1 <»i.n> 0,™ mil Ü.UO o.oo 0,00 O.OO 0.1» (>.(U (1.00 O.I> 0,lX) 0.00 2U3 OOD.I»! 91 (IIO.ÜO 111 noo.oo

A SabtsUl I4.000.000.00 7.000.000,00 7.000.000,00 420.6MJ9 201.274.10 2I9J86.49 0.00 0,00 0,00 1.748.756,17 IJ6S.974J9 M2.78Z,SS 2,169,417.46 l,S67.24aj9 602.169,07 ll,mM2,<14 S.«2,7SI.61 6.397,830.9J

Claudsoo

Coordenador

ilílio CoífrfYfrdra Júnior

Coordenador Adtninistiatno-Flnanceiro



CONCILIAÇÃO DOS RECURSOS DO BANCO
NOME CXD ORGANISMO EXECUTOR; Secretaria do Patrimônio da Uniao do Ministério do Planejamento, Orçamento e Finançae • SPU/MP

N° do Contrato de Empréstimo ou Convênio de Cooperação Técnica: 26BO/OC-BR BR-L1224

N°da Sollcitaçto: 006

Data: 14/03/2016

II SALDO disponível DO FUNDO ROTATIVO OU ADIANTAMENTOS (Z) I $990.34llÍ8]

Informaç&es bancárias Montante Taxa de Câmbio
Montante na Moeda do

Contrato/Convênio

Saldo Disponível na Conta na Moeda da Operação em: 31/12/2015 - Banco do Brasil
S/A • n« da Conta: 00.394.460

$984.758.45

Saldo Disponível na Conta na Moeda da Operação em: 31/12/2015
Banco: Banco do Brasil S/A

DEC-UG 160075

$0,00

Saldo Disponível na Conta na Moeda da Operação em: 31/12/2015
Banco: Banco do Brasil S/A

DEC-UG 160067

$0,00

Saldo Disponível na Conta na Moeda da Operação em: 31/12/2015
Banco: Banco do Brasil S/A

MPOG - UG 200243

R$ 12.444,23 3,9048 $3.186.91

Saldo Disponível na Conta na Moeda Local em 31/12/2015 $2 395.72

GASTOS OU PAGAMENTOS PENDENTES DE APRESENTAÇÃO AO BID /3

Gastos ou Pagamentos Pendentes de Apresentação ao Banco incluídos nesta Solicitação
Gastosou Pagamentos Pendentes de Apresentação ao Banco nâoincluídos nestaSolicitação, conforme registros contábeis do
projeto

TOTAL DO FUNDO ROTATIVO OUDEADIANTAMENTOS PENDENTES DEAPRESENTAÇÃO AO BID (l+ll)

IV SALDO DO FUNDOROTATIVO OU ADIANTAMENTOS SEGUNDO A CONT/^ILIDADE DO BID (LMS1)

Porcentagem Justificada ao Banco

IV DIFERENÇAS (IV-III) 14

|VI identificação DAS DIFERENÇAS/4

$186.792.981

$186.792,98

SO.OO

$1.177.134,06

$1.367.S44.S9

13,66% a/b

$190.410,631

$190.410,531

Descrição Montante Taxa de Câmbio
Total na Moeda do

Contrato/Convánio

Diferença decorrente de rendimentos de apbc^çâo financeira $2.395,72

Diferença identificada por variação cangai $188.014,81

Certificamos que; os espeailcados no i^m

1 tíTi

Claudboirlk

t^tuadoã para osfins estipulados no Contrato/Convênio; e b) a dXume

ioret^a.Sintos
Coordenador Geral do Programa

Observações:
1)Aconta corrente 6 exclusiva parao Fundo Rotativo ouAdiantamentos? SIM X NÂO
disponíveldo AporteLocalcaso seja utilizadaa mesma conta corrente do Fundo Rotativoou Adiantamentos.
3) Anexar o detaltie dos flasiosoupagamentos e<eiua<Jos comrecursos doFundo Rotativo ouAdiantamentos mas alrxla nàoapresenlados/juslificaflos.
A) Em caso de diferença, anexar conciliaçáo e explicaçáo

to due apóia os

errelra Júnior

linistrativo-Financelro

/ t



EXTRATO PMG/SPU

Principal em dólar
PREM133I SISBB - Sistema de Informacoes Banco do Brasil 05/01/2016

E1179918 Controle de Contas Especiais 10:01:27
Extrato de Conta de Principal Pag: 01 a 02

Titular...: 00.394.460/0001-41 SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL

Moeda : 220 ÜSD DÓLAR DOS ESTADOS UNIDOS Periodo: 01.01.2015 a 05.01.2016

Empréstimo: BID 2580 - PMG / SPÜ Credor: BID

Data Lançamento Valor Saldo

Histor/Seqcl Moeda da Conta Moeda da Conta

31 12 2014 Saldo anterior 600 000,00 C

11 02 2015 ADNMTO 00005 143 772,82 D 456 227,18 C

12 05 2015 ADNMTO 00006 109 333,63 D 346 893,55 C

26 06 2015 ADNMTO 00007 96 246,39 D 250 647,16 C

29 07 2015 ADNMTO 00008 59 613,98 D 190 833,18 C

27 08 2015 ADNMTO 00009 85 833,18 D 105 000,00 C

28 09 2015 ADNMTO 00010 63 792,62 D 41 207,36 C
27 10 2015 ADNMTO 00011 41 207,38 D 0,00 C

23 11 2015 RECOMP 00012 1.098 000,00 C 1 098 000,00 C

26 11 2015 ADNMTO 00013 57 302,82 D 1 040 697,18 C

07 12 2015 ADNMTO 00014 10 000,00 D 1 030 697,18 C

22 12 2015 ADNMTO 00015 45 938,73 D 984 758,45 C

F1 Ajuda F3 Retorna F5 Encerra F6 Imprime F7 Pag.Ant F8 Prox.Pag F9 <••

Principal em reais

PREM133I SISBB - Sistema de Informacoes Banco do Brasil 05/01/2016

E1179916 Controle de Contas Especiais 10 :01:26

Extrato de Conta de Principal Pag: 01 a 02

Titular.. . : 00.394.460/0001-41 SECRETARIA OC TESOURO NACIONAL

Moeda 220 ÜSD DÓLAR DOS ESTADOS UNIDOS Periodo: 01.01.2015 a 05.01.2016

Empréstimo: BID 2580 - PMG / SPU Credor: BID

Data Lançamento Cotacao Valor

Histor/Seqcl Moeda Nacional

27.02 2015 ADNMTO 00005 2,8663000 412. 096,03

12.05 2015 ADNMTO 00006 3,0180000 329. 968,90

26.06 2015 ADNMTO 00007 3,1170000 300 000,00

29.07 2015 ADNMTO 00006 3,3437000 200 000,00

27.08 2015 ADNMTO 00009 3,5460000 304 364,46

28.09 2015 ADNMTO 00010 4,0220000 256 573,92

27.10 2015 ADNMTO 00011 3,8994000 160 684,06

23.11 2015 RECOMP 00012 3,7080000 4.071 364,00

26.11 2015 ADNMTO 00013 3,7608000 215 504,45

07.12 2015 ADNMTO 00014 3,7220000 37 220,00

22.12 2015 ADNMTO 00015 3,9687000 182 317,04

F1 Ajuda F3 Retorna F5 Encerra F6 Imprime F7 Pag.Ant F8 Prox.Pag FIO «>



Rendimento

PREM133G SISBB - Sistema de Informacoes Banco do Brasil 05/01/2016
E1179918 Controle de Contas Especiais 10:11:36

Extrato de Conta de Rendimento Pag.iOl a 02

BID 2580 - PMG / SPU

Credor.: BID Conta: 00.394.460 Periodo: 01.01.2015 a 05.01.2016
Agencia: 1608-X - GECEX BRASÍLIA Moeda: 220 ÜSD DÓLAR DOS ESTADOS

Data Lançamento Valor Lançamento Saldo na
Historico/Seque. na moeda da conta moeda da conta

31.12.2014 Saldo anterior 1.776,29 C
02.01.2015 RENMTO 00010 91,96 C l.B68,25 C
02.02.2015 RENMTO 00011 87,78 C 1.956,03 C
02.03.2015 RENMTO 00012 74,24 C 2.030,27 C
01.04.2015 RENMTO 00013 69,96 C 2.100,23 C
04.05.2015 RENMTO 00014 63,60 C 2.163,83 C
01.06.2015 RENMTO 00015 52,96 C 2.216,79 C
01.07.2015 RENMTO 00016 48,84 C 2.265,63 C
03.08.2015 RENMTO 00017 39,22 C 2.304,85 C
01.09.2015 RENMTO 00018 26,37 C 2.331,22 C
01.10.2015 RENMTO 00019 14,40 C 2.345,62 C
03.11.2015 RENMTO 00020 5,18 C 2.350,80 C
01.12.2015 RENMTO 00021 44,92 C 2.395,72 C
04.01.2016 RENMTO 00022 155,85 C 2.551,57 C

F3 Retorna F5 Encerra F6 Imprime F7 Pag.Ant F8 Prox.Pag



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO
PROGRAMA

1. Descrição do Programa:

Programa de Modernização da Gestão do Patrimônio Imobiliário da União

1.1. Objetivo

O objetivo do Programa é promover um melhor aproveitamento do potencial
econômico e socioambiental do patrimônio imobiliário da União, por meio do
fortalecimento da capacidade de gestão da Secretaria do Patrimônio da União (SPU).

1.2. Descrição

Para alcançar o objetivo do Programa, as atividades estão organizadas em três
componentes e respectivos produtos conforme descrito a seguir:

Componente I - Modernização dos processos e bases de dados para a
caracterização dos imóveis da União

O objetivo deste componente é ampliar a base e melhorar a consistência das
informações que caracterizam os imóveis da União. Para alcançar este objetivo, o
Programa financiará:

Modernização metodológica e de procedimentos: Contratação de consultorias e
realização de seminários para a formulação de metodologias que permitam modernizar
os processos de caracterização do patrimônio (demarcação e cadastramento);
capacitação nas novas metodologias; normatização; e aquisição de equipamentos e
aplicativos de apoio à caracterização.

Padronização da Cartografia da SPU: Contratação de empresa para concepção e
execução do inventário cartográfico da SPU em nível nacional; contratação de
consultoria especializada para concepção e normatização dos padrões cartográficos;
contratações de serviços para desenvolvimento e implantação de banco de dados
geográficos (BDG); conversão da cartografia atual para o novo padrão cartográfico;
aquisição de infraestrutura física para correto armazenamento de documentos
cartográficos; e capacitação no novo padrão cartográfico.

Ampliação da escala de identificação: Aquisição de cartografia e cadastramento;
contratação de serviços especializados em levantamento cartográfico; execução da
demarcação; contratação de serviços especializados em cadastro; elaboração de Planta
de Valores Genéricos (PVG); e inserção de dados (espaciais e cadastrais) referentes a
novos imóveis ao BDG.

Certificação e depuração das bases existentes: Contratação de consultoria
especializada para desenvolver e implantar sistemática de depuração de dados;
contratação de consultoria especializada para revisão de metodologia de certificação
cadastral e elaboração de proposta de normatização; contratação de empresa para
execução dos trabalhos de levantamento cartográfico, certificação e atualização de



PVG; contratação de consultoria para integração dos novos dados (espaciais
cadastrais) ao BDG.

Componente II - Geração de conhecimento para a gestão patrimonial

O objetivo deste componente é gerar conhecimento para apoiar uma gestão inovadora
que potencialize o aproveitamento da função socioambiental dos ativos públicos
harmonizada com a função arrecadadora, e o uso compartilhado da informação
patrimonial para a formulação de políticas públicas. Para o anterior, o Programa
financiará:

Proposta de aperfeiçoamento da contabilidade patrimonial e regularização do registro
cartorial dos bens imóveis da União, contemplando: (i) identificação, análise e
classificação contábil dos bens da União e respectivos direitos passíveis de
contabilização; (ii) avaliação e proposição de modelos, mecanismos e critérios de
controle contábil dos ativos, considerando as normas nacionais e internacionais;
(iii) avaliação, criação e sistematização dos procedimentos e critérios de registros
cartoriais dos bens da União, incluindo os atuais, e os que serão incorporados;
(iv) formulação de propostas para adequação da legislação vigente relacionada com a
contabilidade patrimonial e registro cartorial: e (v) realização de evento de capacitação
no tema.

Proposta de novos modelos de negócios e estudo dos seus potenciais benefícios parao
aproveitamento do uso dos bens públicos federais: Análise das possibilidades de
ampliação do potencial de geração de benefícios sociais e econômicos dos bens da
União, incluindo a revisão do modelo de arrecadação e cobrança, e a elaboração de
propostas que viabilizem a implementação de modelos de negócios, arranjos
institucionais, parcerias com o setor privado e entes federativos, e a identificação de
nichos de oportunidades para o uso e destinação deste patrimônio.

Estudos de metodologias de avaliação de bens públicos federais: Identificação e
análise de metodologias existentes de avaliação do patrimônio e valoração do seu uso
conforme tipologia, forma de destinação e instrumento aplicável, de acordo com a
legislação.

Estratégia de racionalização da utilização dos imóveis destinados à APF: (i) revisão
dos padrões de identificação e registro do valor de uso (ou custo de oportunidade) dos
imóveis próprios nacionais usados pela APF e elaboração de propostas de incentivos
ao seu uso racional e eficiente; (ii) elaboração de propostas de novas diretrizes e
normas para a utilização dos bens de uso especial, incluindo a definição de parâmetros
para os processos decisórios entre as opções de alugar, construir ou adquirir imóveis;
(iii) atualização do cadastro dos próprios nacionais em dois Estados Piloto (Distrito
Federal e Rio de Janeiro) no cadastro do SPIUNet; e (iv) formulação de diretrizes para
incentivar o compartilhamento de informação patrimonial com Estados e Municípios,
tais como sistemas, contabilidade patrimonial e novos modelos de negócio,
considerando os requisitos legais e tecnológicos.

Componente III - Automatização dos processos de gestão do patrimônio da União

O objetivo deste componente é automatizar os processos e aperfeiçoar os sistemas de
informação para apoiar a gestão do patrimônio da União. Neste sentido, o Programa
conterá os seguintes produtos:
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Plano de Gestão da Informação Patrimonial: que conterá as diretrizes, estratégias e
planejamento de execução do novo sistema de informação da SPU utilizando a
metodologia do PMBOK. Este sistema integrará todos os processos fínalísticos da
SPU. vinculando a informação literal com a cartográfica para apoiar a tomada de
decisão para gestão patrimonial.

Atualização do mapeamento de processos da SPU: tendo como base os estudos já
existentes, este produto fará a revisão dos processos da SPU, agregando informações
quanto aos componentes espaciais e os indicadores de desempenho existentes de cada
processo. O produto ainda conterá, quando for o caso, proposta de revisão normativa.

Desenvolvimento do sistema informatizado: a ser composto por uma base de dados
geográfica e funcionalidades para atender as áreas fmalísticas da SPU, incluindo a
automação de processos e a implementação de interfaces com entidades externas e
para disponibilização de serviços ao cidadão.

Digitalização de documentos: este produto aumentará a segurança de acesso á
informação, através da digitalização dos processos da SPU, e se integrará ao novo
sistema informatizado, de forma que as consultas possam ser feitas através do próprio
sistema, e que novos documentos sejam gerados e tramitados em formato digital, com
a devida assinatura eletrônica.

Implantação de tecnologias de comunicação: Integrar as 27 Superintendências e o
Órgão Central da SPU por meio de tecnologias de comunicação via videoconferência e
voz sobre IP. Este produto proporcionará uma significativa economia de recursos,
facilitando também a realização de conferências, palestras, treinamentos e reuniões.

1.3. Custo do Programa e nlano de financiamento

O custo do Programa foi estimado originalmente no equivalente a US$ 30.000.000,00
(trinta milhões de dólares) cuja distribuição por fonte de financiamento e categoria de
investimento se indica no quadro seguinte:

Custo e financiamento (em US$ mil)

CATEGORIAS Banco Local TOTAL %

1- Custos Diretos 13.907 14.889 28.796 95,9%
I. Modernização dos processos e base de
dados para caracterização dos imóveis da
União

5.275 5.926 11.201 37,3

2. Geração de conhecimento para a gestão
patrimonial

2.046 896 2.942 9,8

3. Automatização dos processos de gestão do
patrimônio da União

6.586 8.067 14.653 48,8

2- Administração do Programa 1.002 0 1002 3.4

1 - Gestão do Programa 946 • 946 3,2

2 - Auditoria 0 0 0

3 - Avaliação intermediária e final 56 - 56 0,2

3' Sem Alocação Específica 91 111 202 0,7
1- imprevistos 91 111 202 0,7
TOTAL 15.000 15.000 30.000 100
PERCENTAGEM 50% 50% 100%
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Em 13 de novembro de 2015, o Programa sofreu uma revisão contratual, por meio de
da Alteração N° 1 ao Contrato de Empréstimo BID n° 2580/OC-BR, onde foi
solicitado:

• Cancelamento parcial de recursos (Financiamento/Contrapartida); e
• Prorrogação do prazo de execução/Desembolso/Encerramento {Closing Date).

Com esta alteração, o custo do Programa foi estimado no equivalente a US$
14.000.000,00 {quatorze milhões de dólares), cuja distribuição por fonte de
financiamento e categoria de investimento se indica no quadro seguinte:

Custo e financiamento (em USS mil)

CATEGORIAS Banco Local TOTAL %

1- Custos Diretos 6,742 6.054 12.796 95,90%

1. Modernização dos processos e base de dados para
caracterização dos imóveis da União

2,695 3.975 6.670 47,6%

2. Geração de conhecimento para a gestão patrimonial 517 518 1.035 7,4%

3. Automatização dos processos de gestão do
patrimônio da União

3.530 1.561 5.091 36,4%

2- Administração do Programa 167 835 1.002 7,2%

1 - Gestão do Programa 111 835 946 6,8%

2 - Auditoria 0 0 0 0,0%

3 - Avaliação intermediária e final 56 0 56 0,4%

3- Sem Alocação Específica 91 111 202 1,4%

1- Imprevistos 91 111 202 1,4%

TOTAL 7.000 7.000 14.000 100%

PERCENTAGEM 50% 50% 100%

O prazo do desembolso dos recursos do financiamento foi prorrogado para até o dia 26
de março de 2018.

1.4 Execucâo

O Órgão Executor do Programa será a Secretaria do Patrimônio da União do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP), com o apoio administrativo,
financeiro e de aquisições da Subsecretária de Planejamento, Orçamento e
Administração (SPOA) do mesmo Ministério.

A coordenação estratégica do Programa será responsabilidade de um Grupo
Estratégico de Gestão (GEG) a ser instituído pelo Secretário do Patrimônio da União.
Este Grupo Estratégico de Gestão será responsável pela aprovação dos Planos
Operativos Anuais (POA), Planos de Aquisições (PA), relatórios de execução e
relatórios de avaliação do Programa.

A coordenação do Programa será responsabilidade da Unidade de Coordenação do
Programa, instituída pelo Secretário do Patrimônio da União com designação de um
Coordenador-Geral do Programa, de Coordenadores de Componentes e de um
Coordenador Administrativo Financeiro.

O Coordenador Geral será responsável pela interlocução com o Banco e preparará toda
a documentação a ser submetida ao GEG e pela administração geral do Programa.
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Coordenador Geral será também responsável pela integração das ações, consolidação
dos POA e dos PA e elaboração dos relatórios de monitoramento e avaliação.

O Coordenador de cada componente será responsável pela elaboração das
especificações técnicas e dos termos de referência (TDR). Com a supervisão e o apoio
do Coordenador Geral do Programa, os Coordenadores acompanharão a seleção e
execução dos contratos do respectivo Componente e certificarão o recebimento dos
produtos ou serviços contratados conforme as especificações técnicas e os TDR.

O Coordenador Administrativo-Financeiro será responsável pela articulação entre a
SPU e a SPOA. incluindo a solicitação dos pagamentos, monitoramento dos contratos,
apoio aos processos de aquisições, desembolso dos recursos e prestação de contas,
elaboração de relatórios financeiros e preparação das solicitações de desembolso.

A SPOA do MP será encarregada da administração fiduciária da execução da
operação, e será responsável pelas contratações e gerenciamento financeiro do
Programa, incluindo a realização dos processos de aquisição, a provisão de recursos e
pagamentos e apresentação de informações à auditoria. A execução financeira do
Programa será realizada diretamente pelo Sistema Integrado de Administração
Financeira da APF (SIAFI), conforme as diretrizes de aceitação pelo Banco do uso de
sistemas nacionais de gestão, desde que finalizado o processo de customização para
geração de relatórios financeiros requeridos, nos termos acordados entre o Banco e o
Mutuário.

No caso da realização de aquisições descentralizadas pelas Superintendências, as
mesmas seguirão, além das políticas do Banco, o disposto na legislação nacional
vigente, relacionada com a prestação de apoio logístico pelas Gerências Regionais de
Administração do Ministério da Fazenda.

• Contratos Modificatórios

Alteração n° 1 ao Contrato de Empréstimo BID n° 2580/OC-BR.

• Convênios Interinstítucionais:

o Termo de Cooperação para Descentralização de Crédito n° 40, de 23 de
dezembro de 2013, cujo objeto é "Desenvolvimento da infraestrutura
geoespacial do Programa de Modernização do Patrimônio da União" -
PRISM-BRB2373. - 1° Termo Aditivo ao Termo a de Cooperação N®
40 de 27 de dezembro de 2013.

o Contrato Administrativo n° 13/2012 - Fundação Universidade de
Brasília - FUB - "Prestação de serviços técnicos especializados
realização de orocesso seletivo simolificado".
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realização de processo seletivo simplificado".

Contrato Administrativo n° 121/2014 - TOTVS S/A - "Prestação de
serviços de consultoria para a realização de serviços de modelagem de
processos organizacionais envolvendo mapeamento, análise, desenho e
redesenho de processos, implementação e monitoramento de ações
propostas de melhoria, suporte e transferência de conhecimento" -
PRISM-BR10861.

Contrato Administrativo n° 014/2015 - TOTVS S/A - "Prestação de
serviços de consultoria para a realização de serviços de modelagem de
processos organizacionais envolvendo mapeamento, análise, desenho e
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redesenho de processos, implementação e monitoramento de ações
propostas de melhoria, suporte e transferência de conhecimento" -
PRISM-BRBR10997.

o Nota de Empenho n° 43/2013- Associação dos Notários e Registradores
do Brasil - ANOREG - "Curso de Direito Imobiliário Registrai
Aplicado aos Bens Públicos".

o Contrato Administrativo n° 86/2012 - Liberiun Technologies Sistema
de Informação Ltda - "Prestação de serviços de desenvolvimento,
manutenção e documentação de sistema de informação, na modalidade
Fábrica de Software"- PRÍSM-BRB2737.

o Contrato SAMF-DF n° 52/2014 - Pleimec Solution Comércio de

Equipamentos Tecnológicos LTDA - EPP ~ "Aquisição de
equipamentos e software para expansão e atualização de rede de
videoconferência" - PRISM-BRB2738.

o Nota de Empenho n'' 20I5NE800008 de 27/11/2015- Processo SEI
04905.201203/2015-73 - Adesão a Ata de Registro de Preço Pregão
00155/2014 —Aquisião de Equipamentos Tipo Workstation.

o Termo de Execução Descentralizada n° 10/2015 de 10 de dezembro de
2015 - Parceria entre a SPU/MPOG e a Escola de Administração
Fazendária - ESAF/MF, para a realização de Concurso de Monografia,
Inovação na Gestão do Patrimônio Imobiliário da União - Inova SPU.

o Basis Tecnologia da Informação S.A. - Adesão pela SPU à Ata de
Registro de Preços n° 09/2015 (Pregão Eletrônico do MP n° 04/2015).

2. Principias Políticas Contábeis

A Unidade de Coordenação do Projeto (UCP) utiliza o Sistema Integrado de
Administração Financeira (SIAFI), administrado pela Secreatria do Tesouro
Nacional (STN), para a emissão e registro dos documentos de movimentação
orçamentária e financeira da União. O Plano Interno que integra o SIAFI foi
elaborado de forma a representar as categorias e componentes do Contrato de
Empréstimo BID n° 2580/OC-BR.

• Base de Contabilidade Caixa

As demonstrações financeiras foram elaboradas sobre a base contábil de caixa,
registrando-se as receitas quando do recebimento dos fundos (recursos) e
reconhecendo-se as despesas quando estas efetivamente representam despesas
pagas em dinheiro (caixa). Esta prática contábil difere das NICSP, segundo as
quais as transações devem ser registradas na medida em que incorrerem, e não
quando de seu pagamento. No entanto, as NICSP foram aplicadas para essas
circunstâncias, conforme previsto no capitulo "IPSAS base de caixa - Relatórios
Financeiros com base na contabilidade de caixa

• Unidade Monetária

Os registros do programa são feitos em moeda local e em dólares dos Estados
Unidos. Para o cálculo da equivalência em dólares dos Estados Unidos da



América a taxa de câmbio a ser utilizada para estabelecer a equivalência da
moeda do país do Mutuário (Real) em relação ao dólar dos Estados Unidos da
América é utilizada a taxa de câmbio vigente no país do Mutuário, na data efetiva
da despesa, conforme Cotações de Fechamento Ptax4/ do DÓLAR DOS EUA,
Código da Moeda: 220, Símbolo da Moeda: USD, Tipo da Moeda: A, taxa de
venda, extraída do site do Banco Central
fhttp://www4.bcb.gov.br/pec/taxas/port/ptaxnpesq.asp?id=txcotacao).

3. Fundos Disponíveis

Os fundos disponíveis em 31 de dezembro de 2015 estão depositados nas contas
bancárias do Programa e incluem as receitas geradas por juros e ganhos cambiais.

Em US$
2014 2015

Conta Bancaria n° 00.394.460 600.000,00 984.758,45

Conta Única do Tesouro - Saldo DEC (em 31/12/2015) 361.007,25 0,00

Conta Única do Tesouro • Saldo MPOG (em
31/12/2015)

388,044,95 3.186,91

Rendimentos 1.776,29 2.395,72

Total 1.350.828,50 990.341,08

Durante o ano de 2015 foram registradas receitas provenientes de juros,
acumulado até 31/12/2015, no total de US$ 2.395,72, e perda por diferença
cambial acumulada de USS 188.014,81.

4. Adiantamentos Pendentes de Justífícativa

Em 31 de dezembro de 2015 o saldo pendente de justificação ao BID é de
US$186.792,98, e está representado na seguinte solicitação de desembolso
pendente de tramitação ou gastos efetuados não incluídos em tais solicitações:

Em USS

Solicitação de Desembolso n° 006 - Pendente de Tramitação 186,792,98

Total 186.792,98

Adiantamentos e justificativas

Em USS

Saldo de adiantamentos no inicio do período 1.650.000,00

(-) Adiantamentos legalizados durante o período (n® 002 e 003) 1.380.455,41

(-) Adiantamentos pendente de legalização 186.792,98

(+) Adiantamentos recebidos 1.098.000,00

(=) Saldo de adiantamentos no encerramento do período 1.180.751,61
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6. Fundo Rotativoi

Nào se aplica.

7. Fundos de Contrapartida Nacional

O Governo da República Federativa do Brasil, após a Alteração Contratual n® 1,
assumiu o compromisso de contribuir com a importância de US$ 7.000.000,00,
como contrapartida local. Em 31 de dezembro de 2015, o Governo contribuiu
com a importância de US$ 602.169,07. equivalente a 8,60% do total
comprometido.

8. Ajustes de Períodos Anteriores

No exercício de 2015 houve o desembolso no valor de US$ 219.386,48 de
recursos ordinários contrapartida (fonte 2100), ajuste este pendente de
comprovação do exercício anterior, dando baixatotal do valorexecutado.

Ainda no exercício de 2015, houve o desembolso no valor de US$ 201.274,10 de
recursos de operações de crédito externas (fonte 0148), ajuste este pendente de
comprovação do exercício anterior, dando baixatotaldo valorexecutado.

Foi necessário realizar um ajuste no exercício anterior, para demonstrar os gastos
em cada produto do Programa, apresentados em conformidade com as
Solicitações de Desembolsos (Justificativas de Gastos). Tal ajuste, pode ser
verificado no item "7(5. Outras Considerações / Esclarecimentos" desta nota
explicativa.

9. Aquisição de Bens e Serviços

As aquisições de bens e serviços foram efetuadas com observância às disposições
legais, sendo dado aceite aos valores executados até 31/12/2015, os bens estão
devidamente inventariados; os serviços foram devidamente prestados conforme
relação a seguir:

o Contrato Administrativo n° 13/2012 - Fundação Universidade de
Brasília - FUB - "Prestação de serviços técnicos especializados para a
realização de processo seletivo simplificado" - Fundamentado no
inciso XIII, art. 24, Lei 8.666/93 - Dispensa de Licitação 02/2012. Os
serviços foram devidamente prestados.

o Contrato Administrativo n° 86/2012 - Liberiun Technologies Sistema
de Informação Ltda - "Prestação de serviços de desenvolvimento,
manutenção e documentação de sistema de informação, na modalidade
Fábrica de Software"- PRISM-BRB2737. Pregão Eletrônico n°56/2012;
fundamentado na lei 10.520//2002; Decreto 5.450/2005; Lei
Complementar 123/2006; Decreto 3.722/2001; Decreto 2.271/1997;
Instrução Normativa SLTI/MP n° 03/2010; Instrução Normativa
SLTI/MP n° 02/2008; Decreto 6.204/2007; Lei 12.349/2010; Lei
12.440/2011 e Lei 8.666/93. Finalizado.

Para aqueles projetos em que esta modalidade esteja vigente
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Termo de Cooperação para Descentralização de Crédito n° 40, de 23 de
dezembro de 2013, cujo objeto é "Desenvolvimento da infraestrutura
geoespacial do Programa de Modernização do Patrimônio da União" —
PRISM-BRB2373. Fundamentado na Portaria Conjunta if 8, de 7 de
novembro de 2012; Lei N" 8.745, de 9 de dezembro de 1993; Portaria
Interministerial CGU/MF/MP n° 507, de 24 de novembro de 2011;
Portaria Conjunta n° 213, de 30 de junho de 2010; Disposições
Especiais do Contrato de Empréstimo N° 2.580/OC-BR, Capítulo IV,
Cláusula 4.03, item (b), inciso (v). Encontra-se em fase de execução.
Houve aquisição de bens, porém a competência para realização do
patrimoniamento, em virtude do termo de ajuste, é do Departamento de
Engenharia e Construção do Exército Brasileiro.

Nota de Empenho n° 43/2013- Associação dos Notários e Registradores
do Brasil - ANOREG - "Curso de Direito Imobiliário Registrai
Aplicado aos Bens Públicos". Inexigibilidade rf 43; fundamentado no
Inciso II, art. 25, combinado com inciso VI do art. 25 da Lei 8.666/93.
Os serviços foram devidamente prestados.

Contrato Administrativo n'' 121/2014 - TOTVS S/A - "Prestação de
serviços de consultoria para a realização de serviços de modelagem de
processos organizacionais envolvendo mapeamento, análise, desenho e
redesenho de processos, implementação e monitoramento de ações
propostas de melhoria, suporte e transferência de conhecimento" -
PRISM-BR10861 e o Contrato Administrativo n° 014/2015 - TOTVS

S/A - "Prestação de serviços de consultoria para a realização de
serviços de modelagem de processos organizacionais envolvendo
mapeamento, análise, desenho e redesenho de processos,
implementação e monitoramento de ações propostas de melhoria,
suporte e transferência de conhecimento" - PRISM-BR10997 -
Registro de Preço n° 06/2014 fundamentado na lei 10.520//2002; Lei
8.666/93; Decreto 7.892/2013; Decreto 5.450/2005; Decreto
3.555/2000; Decreto 2.271/1997 e Instrução Normativa SLTI/MP n°
02/2008. Esta em fase de execução.

Contrato SAMF-DF n° 52/2014 - Pleimec Solution Comércio de

Equipamentos Tecnológicos LTDA - EPP - "Aquisição de
equipamentos e software para expansão e atualização de rede de
videoconferência" - PRISM-BRB2738. Pregão Eletrônico n° 32/2013
fundamentado na lei 10.520//2002; Decreto Federal 3.931/01 e Lei
8.666/93. Esta em fase de execução. Os serviços foram devidamente
prestados e os equipamento foram patrimoniados.

Nota de Empenho n° 2015NE800008 de 27/11/2015- Processo SEI
04905.201203/2015-73 - Adesão a Ata de Registro de Preço Pregão
00155/2014 - Aquisição de Equipamentos Tipo Workstation. Houve
aquisição de bens, porém o recebimento definitivo dos bens só ocorrerá
no exercício de 2016.

Termo de Execução Descentralizada n° 10/2015 de 10 de dezembro de
2015 - Parceria entre a SPU/MPOG e a Escola de Administração
Fazendária - ESAF/MF, para a realização de Concurso de Monografia,
Inovação na Gestão do Patrimônio Imobiliário da União - Inova SPU.
Em fase de execução.



Basis Tecnologia da Informação S.A. - Adesão pela SPU à Ata de
Registro de Preços n° 09/2015 (Pregão Eletrônico do MP n® 04/2015).
Em fase de execução.

10. Categorias de Inversão
(Obs.: Detalhar por componente do projeto o quefor aplicável e julgar necessário,
complementar os demonstraçõesprincipais com maiores detalhes)
• Gastos Financeiros (Juros ou Fundo de Inspeção e Vigilância - FIV)

PMG / SPU - PAGAMENTO DE COMISSÕES E JUROS

Projeto BID
n" 2580/OC-

BR

Data
Valor em US$ Cotação Valor em R$

Juros Comissão RS Juros Comissão

16/11/2012 $0,00 $17.786,82 2,0848 R$ 0,00 R$ 37.081,96

15/05/2013 $0,00 $18.623,74 2,0240 R$ 0,00 R$ 37.694,45

13/11/2013 $0,00 $18.904,11 2,3235 R$ 0,00 R$43.923,70

13/05/2014 $3.303,62 $17.883,90 2,2200 R$ 7.334,04 R$ 39.702,26

13/11/2014 $9.442,07 $16.824,66 2,5900 R$ 24.454,96 R$ 43.575,87

13/05/2015 $9.345,78 $16.550,34 3,0000 R$ 28.037,34 R$ 49.651,02

16/11/2015* $9.936,62 $16.824,66 3,8740 R$ 38.494,47 R$ 65.178,73

TOTAL S32.028,09 S123.398,23 - RS 98.320,81 RS 316.807,99

(*) Obs.: A Portaria STNn°427. de 12 de agosto de 2015. defmiu osprocedimentos de transferência das obrigações
financeiras decorrentes doscontratos de divida externa contratual da União, dos respectivos órgãosde origem, para a
Secretariado Tesouro Nacional (STN). Ouseja. a STNdesdeo dia 15/10/2015 é quemfaz diretamente a administração
dopagamento dejuros e comissão de crédito decorrentes doscontratos de dívida externa contratual da União.

11. Conciliação entre a Demonstração de Fluxos de Caixa e a Demonstração de
Investimentos Acumulados

Em US$

DESCRIÇÃO BID LOCAL TOTAL

Demonstração de Fluxos de Caixa
(Desembolsos Efetuados/Gastos)

1.567.248,39 602.169,07 2.169.417,45

Demonstrativo de Investimentos 1.567.248,39 602.169,07 2.169.417,45

Diferença 0,00 0,00 0,00

Fto. n



12. Conciliação dos Registros do Programa com os Registros do BID (WLMS-1
Executive Financial Summary), por Categorias de Inversão.

Em USS

Categorias de Inversão
Demonstração

de

Investimentos

WLMS-1

Disbursed

Amount

Diferença

01.00.00-Modemização Processos e Dados 873.357,54 699.210,85 174.146,69

02.00.00-Conhecimento Gestão Patrimônio - - -

03.00.00-Automatização Processos Gestão 693.890,85 681.244,56 12.646,29

04.00.00-Gestão do Programa - - -

05.00.00-AvaMação Intermediária e Finai - - -

06.00.00-Imprevistos -

86.00.00-Anticipo de Fondos 1.367.544,59 -1.367.544,59

Total 1.567.248^9 2.748,000,00 -1.180.751,61

O valor de USS 186.792,98 (resultado da soma de USI74.146,69 e US12.646.29) rejletem os gastos ou
pagamentos pendentes de presentaçâo ao Banco até 31/12/2015.

13. Conciliação do Passivo a Favor do BID (entre o montante registrado no
campo "Disbursed life" do WLMS-1 e o registrado no campo "Recursos
Recebidos - BID da Demonstração de Fluxos de Caixa.
(Obs.: Em caso de divergência apresentar os comentários / explicações
correspondentes)

Em USS

DESCRIÇÃO TOTAL

Demonstração de Fluxos de Caixa (Recursos Recebidos:
Desembolsos + FIV)

2.748.000,00

WLMS - 1 (Disbursed Life) 2.748.000,00

Diferença 0,00

Contingências

Nào há registros de demandas judiciais ou extrajudiciais, quer na defesa dos
direitos que contra a administração do Programa até data base de 31/12/2015, e
até a data da elaboração/aprovação das demonstrações financeiras.

14. Eventos Subsequentes

Não há registro de eventos ocorridos entre a data do encerramento do exercício e
a data da elaboração das demonstrações financeiras que possam afetar a situação
financeira do Projeto / Programa.

15. Situação dos ajustes originados de opiniões diferentes do padrão por parte
dos auditores independentes no ano ou períodos anteriores.

Não houve modificações que afetem o período em curso ou que reflitam nas
demonstrações financeiras do período anterior, utilizados no presente relatório
para fins de comparação.

FIs



16, Outras Considerações / Esclarecimentos

Analisando os gastos do Programa, foi verificado que a proposta de classificação
por Planos Internos tem se mostrado eficaz, principalmente pelo alto grau de
rastreabilidade dado no momento de prestação de contas. No entanto, foram
identificadas falhas na classificação do Plano Interno de algumas despesas,
demandando sua reclassificação para que se pudesse alocar corretamente cada
gasto ao seu respectivo produto.

Dessa forma, faz-se necessário realizar uma ajuste no exercício anterior,
conforme apresentado na tabela a seguir, para demonstrar os gastos em cada
produto do Programa, apresentados em conformidade coma as Solicitações de
Desembolsos (Justificativas de Gastos):

Em US$

Categorias de Investimento

Orçamento Vigente Acumulado até o Exercício 2014 Ajuste do Exercício Anterior

PROJETO BID
APORTE

LOCAL
PROJETO BID

APORTE

LOCAL
PROJETO BID

APORTE

LOCAL

1 Custos Diretos 12.796.000,00 6.742.000,00 6.054.000,00 344.256,05 201.274,10 142.981,95 -2.143,89 0,00 -2.143,89

1.1.

Modernização dos
processos e base de
dados para
caracterização dos
imóveis da União

6.670.000,00 2.695,000,00 3,975.000.00 9.878,43 0,00 9.878,43 25.152,62 0,00 25.152,62

1.2.

Geração de
conhecimento para a
gestão patrimonial

1.035.000,00 517.000,00 518.000,00 103.721,54 0,00 103.721,54 2.385,47 0,00 2.385,47

1.3.

Automatização dos
processos de gestão do
patrimônio da União

5.091.000,00 3.530.000,00 1.561.000,00 230,656,08 201.274,10 29.381,98 -29.681,98 0,00 -29.681,98

2
Administração do
Programa

1.002.000,00 167.000,00 835.000,00 76.104,54 0,00 76.104,54 2.143,89 0,00 2.143,89

2.1. Gestão do Programa 946.000,00 111.000,00 835 000,00 76.104,54 0,00 76.104,54 2.143,89 0.00 2.143,89

2.2. Auditoria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2 3.
Avaliação
intermediária e final

56,000,00 56.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

3
Sem Alocação
Específica

202.000,00 91.000,00 111.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

3.1. Imprevistos 202.000,00 91.000,00 111 000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

A Subtotal 14.000.000,00 7.000.000,00 7.000.000,00 420.360,59 201.274,10 219.086,49 0,00 0,00 0,00

Hélio Costa Ferreira Júnior

Coordenador Administrativo-Financeiro

De acordo,

Claudson Morelr

Coordenador -Geral do P PMG/SPU

Brasília, 14 de março de 2016.



DECLARAÇÃO DA GERÊNCIA DO PROJETO

Data: 14/03/2016

Destinatário: Banco Interamericano de Desenvolvimento

Esta declaração da gerência é fornecida em conexão com a auditoria das
demonstrações financeiras do Programa de Modernização da Gestão do
Patrimônio Imobiliário da União, BID n° 2580/OC-BR para o ano findo em 31 de
dezembro de 2015.

Confirmamos que:

• Durante o ano de 2015 cumprimentos as cláusulas do Contrato de
Empréstimo.

• Concebemos e implementamos o sistema de controle interno do
Programa de acordo com as diretrizes de nossas normas locais, as
quais são consistentes com os critérios definidos pelo COSO.
Igualmente, confirmamos que o referido sistema de controle foi eficaz
para as operações do período.

• As ações de mitigação resultantes da aplicação da Guia de Gestão de
Riscos em Projetos (GRP) do Banco foram implementadas segundo os
cronogramas e datas de resultado acordados com o BID.

• Os gastos realizados com recursos do Banco foram efetuados conforme
os propósitos especificados no Contrato de Empréstimo.

CLAUDSON MOREIRA SANTOS

Coordenador-Geral do Programa
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RELATORIO N"; 201505391

UCI: SFC/DE/CGCON - Coordenação-Geral de Contas do Governo

EXERCÍCIO: 2Ò15

UNIDADE AUDITADA: PROJETO SPIRALIS DE MODER.DÒ PAT. IMOB. UNIÃO
CIDADE: Brasília

UF: DF
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RELATORIO DE AUDITORIA

I-INTRODUÇÃO
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Ém atendimento à determinação contida na Ordem de Serviço n® 201505391, e consoante o
estabelecido na Seção VII do Capítulo VII da Instrução Normativa SFC n® 01, de 06/04/2001,

apresentamos os resultados dos exames realizados na gestão do Programa de Modernização
da Gestão do Patrimônio Imobiliário da União - PMGPU/SPU, parcialmente financiado com
recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, por intermédio do Contrato de

Empréstimo 2580/OC-BR, executado sob a responsabilidade da Secretaria do Patrimônio da

União (SPU/MP), durante o exercício de 2015.

II - ESCOPO DO TRABALHO

Os trabalhos de auditoria foram realizados na sede da Unidade Executora; em Brasflia/DF, no

período de 08/03/2016 a 14/03/2016, em estrita observância às normas de auditoria da CGU,

às normas brasileiras e internacionais de Auditoria e aos requisitos de auditoria do Banco

Interamericano de Desenvolvimento (BID), tendo como objetivo verificar:

a) a execução do Projeto em confronto com as metas estabelecidas no plano de trabalho;

Dinheiro público é da sua conta w\vw.i)oriaUhtrcwsptirertiia.eoí'.br '



b) a adequabilidade dos controles internos contábeis, financeiros, patrimoniaí
administrativos mantidos pela coordenação do projeto;

c) o cumprimento, pelo mutuário, das cláusulas contratuais de caráter contábil, financeiro e

gerencial;

d) de forma integrada, a conformidade dos processos de licitação/seleção com as políticas do

Banco e com a legislação nacional aplicável, a adequabilidade dos pagamentos realizados e

das solicitações de desembolso apresentadas ao Banco;

e) a adequada apresentação das Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas do Projeto.

Nenhuma restrição foi imposta aos nossos exames, tendo sido prestadas todas ás informações
e explicações solicitadas.

Foram selecionadas para análise as despesas realizadas no âmbito da Secretaria de Patrimônio
da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, considerando o universo de

pagamentos constantes do SIAFI no exercício de 2015, de acordo com os critérios a seguir

indicados:

a) Diárias e Passagens: foram selecionados aleatoriamente 41,37% dos gastos com

diárias e passagens.

b) Aquisição de Bens, Obras e Serviços: foram selecionadas aleatoriamente 97,46% das
despesas com aquisições de bens, obras e serviços;

c) Contratação de Serviços de Consultoria: foram selecionados aleatoriamente 96,53%

dos gastos realizados nesta categoria.

d) Gerenciamento de Bens Patrimoniais: a inspeção física dos bens adquiridos pelo
Departamento de Engenharia e Construção do Exército Brasileiro foi realizada pelo

Centro de Controle Interno do Exército, cujos resultados estão expressos no Parecer de

Auditoria n" 030 - 2015/SAGEF/CCIEx, em anexo.

e) Gerenciamento de Recursos Descentralizados: a análise dos gastos descentralizados ao

Ministério da Defesa por meio do Termo de Cooperação para Descentralização de

Crédito n° 40, de 27/12/2013, foi realizada pelo Centro àe Controle Interno do
Exército, cujos resultados estão expressos no Parecer de Auditoria n° 030 -
2015/SAGEF/CCIEx, em anexo.

Foi dado conhecimento formal dos resultados do presente trabalho de auditoria à direção do

Projeto, cuja manifestação foi incorporada ao presente Relatório de Auditoria.

Dinheiro público é da sua conta www.nortahUitninspurencui.uov.br
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m - RESULTADO DOS EXAMES

1 RECURSOS EXTERNOS

1.1 BID

1.1.1 AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS

1.1.1.1 INFORMAÇÃO

Baixa Execução Físico-Financeíra do Programa

Fato

. - >

O Programa de Modernização da Gestão do Patrimônio Imobiliário da União - PMGPU tem

como principal objetivo promover um melhor aproveitamento do potencial econômico e
socioambiental do patrimônio imobiliário da União, por meio do fortalecimento da Secretaria
do Patrimônio da União (SPU).

O PMGPU está estruturado em três componentes, que coincidem com seus objetivos
específicos, quais sejam:

Componente. 1 - Modernização dos Processos e Base de Dados para Caracterização' dos
Imóveis da União.

Componente 2 - Geração de Conhecimento para a Gestão Patrimonial.

Componente 3 - Automatização dos Processos de Gestão do Patrirtiônio da União.

Para o atingimento dos objetivos propostos, foram previstos recursos da ordem de US$
14.000.000,00, sendo US$ 7.000.000,00 provenientes do financiamento, externo e US$
7.000.000,00 de contrapartida nacional, conforme alteração contratual ocorrida em novembro
de 2015.

Após a referida alteração contratual, o quadro de custos constante do Anexo Único do
Contrato de Empréstimo n° 2580/OC-BR passou a vigorar com a seguinte redação:

Custo e Financiamento (em US$ mil)

CATIXÍORIAS Banco Local rOTAL

1 - Cuitob Diretos .6.742 Ú4J54. , 12.796

1. Modernização dos Processos e Base de Dados para
Caracterização dos Imóveis da União

2.695 3.975 . 6.670

2. Geração de Conhecimento para a Gestão Patrimonial
517 518 1.035

3. Automatização dos Processos de Gestão do Patrimônio da
União

3.530 1.561 5.091

2 - Administração do Prosrama » / 167 ' . 835 1002
I. Gestão do Programa 111 835 946

2. Auditoria 0 0
1

0 .

3. Avaliação intermediária e final 56 0 56

3*-Sem Alocação Especifica - -- v n > 202

Dinheiro público é da sua conta HWW.DoruildoliwiMHtrenda.í-óv.hr



1. Imprevistos 91 111 202 V

TOTAL 7.000 7.000 14.000 ^
PERCENTAGEM 50% 50% 100%

Até a data de 31 de dezembro de 2015, foram desembolsados junto ao Banco recursos da

ordem de US$ 2.748.000,00, equivalentes a 39,26% do valor previsto para o financiamento, e
aplicados USS 793.641,52 em investimentos custeados com recursos da contrapartida
nacional, equivalentes a 11,34% do montante previsto para tal.

O Projeto teve início em 26 de março de 2012, data d^ assinaturado Contrato de Empréstimo,
com previsão de término para o dia 26 de março de 2017, prazo inicial de cinco anos de

duração, sendo, entretanto, aprovada a prorrogação do prazo para desembolso dos recursos do

financiamento até o dia 26 de março de 20r8.

Houve grande reestruturação do Programa no exercício de 2015, o qual resultou na exclusão e

na inclusão de produtos e, ao final dessa reestruturação, o PMGPU .apresentou o seguinte

panorama de execução físico-financeira:

Produto/Subproduto
Unidade de

Medida

Execução
Física

(%)

Execução
Financeira

(%)

1 . • 1

Observação

l. 1. Modelo único de cadastro e norma

de demarcação implantados.
Modelo 0,00 1,42

Produto

Reformulado

1.2. Cartografia da SPU padronizada. .
Banco de

Dados
100,00 100,00 -

1.3. Escala de identificação cartográfica
ampliada.

Imóveis 0,00 Õ.OO

1.5. Cartografia catalogada e convertida.
Produto

Cartográfico
0,00 0,00 Produto Novo

1.6. Levantamento aerofotogramétrico
piloto realizado.

Km- 0,00 0,00 Produto Novo

2.!. Proposta de aperfeiçoamento da
contabilidade patrimonial consolidada.

Norma 100,00 0,00 -

2.5. Imóveis próprios no DF. RJ e SP
certificados.

Irru5vel 0,00 0,00 -

2.7. Proposta de modelo de regularização
de registro cartorial de bens imóveis da
União consolidada.

Normativo 0,00 100,00 -

3.1. Plano de Gestão da Informação
implantado.

Plano 100.00 100,00 r

3.2. Mapeamento de processo atualizado. Processo 4,35 18,91 -

3.3. Sistema informatizado desenvolvido. Módulo 0,00 0,00 -

3.4. Documentos históricos digitalizados
(Projeto Acervo).

Imagem
Publicada

0,00 0,13 -

3.5. Pontos de videoconferência

implantados.
Ponto 110,71 100,00 -

4.1. Gestão do Programa USS 0,00 17,09 -

Dinheiro público é da sua conta www.porlíildülvansoiirení in.Kov.br
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Os seguintes produtos não tiveram execução físico-financeira e foram excluídos apí
reestruturação do Programa:

1.4. Base de Dados de Imóveis Depurada.

2.2. Novos Modelos de Negócios e Estudos.

2.3. Estudo de Metodologia de Avaliação de Bens Públicos Federais Realizado.

2.4. Estratégia de Racionalização da Utilização dos Imóveis Destinados à APFR Implantada.

2.6. Diretriz para Compartilhamento de Informação Patrimonial com Estados e Municípios
Desenvolvida.

2.8. Proposta de Modelagem Conceituai dos Bens da União Desenvolvida.

3.6. Ramais de Telefonia IP Implantados.

A Unidade Auditada, por meio da Nota Técnica n° 4I92/2016-MP, de 31 de março de 2016,
apresentou as seguintes justificativas para a baixa execução físico-financeira do Programa:

/. Em primeiro lugar, convém assinalar que a SPU vem intensificando gradativamente seus
erforços no sentido de aprimorar a execução e gestão do PMGPU com vistas a garantir o
cumprimento dos objetivos deste, principalmente a partir do ano de 2015, quando diversas
ações estruturantes do programa tiveram início efetivo. Se por um lado o órgão reconhece
o enfrentamento de dificuldades iniciais na execução do Programa, em grande parte
atribuídas a própria complexidade e abrangência técnica dos projetos nele inseridos,

• * igualmente reconhece, por outro lado, a evolução dos resultados e da própria importância
que vemganhando dentro da instituição..

2. Quanto aos motivos anteriores que ocasionaram atrasos na execução do Programa, é
possível elencar os.seguintes: ^ .

• . \ " I • Tempo requerido para montagem da equipe da Unidade de Coordenação do
. ' ' ^ Programa - UCP, tendo em vista a necessidade de contratação de temporários
' : • mediante Processo Seletivo Simplificado, somente homologado em dezembro de

, • . . ^ , *20J3,- '
._ • ' • Complexidade dos projetos e articulação institucionalrequerida para viabilização

; destes, a exemplo (a) do Termo de Cooperaçãopara De.scentraUzação de Crédito
• . • ; • • n" 40/2013 com o Ministério da Defesa, tendo por objeto o desenvolvimento de

^ • infraestrutura de dados geoespaciais; (b) dos serviços de mapeamento dos
. . • processos fmalísticos do órgão; (c) do desenvolvimento do si.stema integrado de

\ . ' . 'i# ' - gestão patrimonial; e (d) da' certificação cadastral dos bens imóveis de uso
^ ' especial;

• . I ' ,/• , • Retardamento na resolução deproblemas de natureza operacional porparte das
,< \ • . ' áreas específicas do MP, em especial nas áreas ligadas à contratação, ateste de

* • •" ' disponibilidade orçamentária e execiCção financeira;

' .. ' I♦ • Mudanças no corpo diretiyo da SPU, que exigiram períodos necessários de
. -y..; ' ' . s • '• análise do Programa visaruio à compreensão desuas propostas de intervenção eo

; alinhamento às diretrizes de gestão, repercutindo em seu ritmo de execução;

. / V •• • • Dificuldade inicial de envolvimento das áreas finalísticas do órgão em razão do
•'Çy-y.,:-, crescente quantitativo de processos/demandas, associado á insuficiência de

pessoal qualificado para especificação e supervisão dos projetos do Programa:

, '

- 1

t . -

• v' '1;

(
. . • • /•
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• Variação cambial. Durante as etapas de planejamento do programa (Ca
Consulta, datada de junho de 2009, e Proposta de Desenvolvimento da Operaç
datada de agosto de 2010) as estimativas de custos de cada projeto foram
•elaboradas com base em uma cotação do dólar de R$ 1.80 (um real e oitenta
centavos), atualmente flutuando em tomo de R$ 3,80 (três reais e oitenta

centavos). Com isso. em que pese a inflação acumulada durante os últimos anos, o
que se tem observado é que as contratações já realizada.^, em geral, apresentam
valores de execução inferiores ao planejado originalmente.

• Encadeamento e interdependência dos projetos integrantes do Programa,
impossibilitando a execuçãosimultâneados mesmos comoforma de compensação
do atraso inicial. São exemplos os projetos de desenvolvimento da infraestrutura
de dados geoespaciais. o mapeamento de processos e o desenvolvimento do novo
sistema integrado.

• Complexidadedos projetos e articulação institucional requerida para viabilização
destes, a exemplo (a) do Termo de Cooperaçãopara De.sceniralização de Crédito
n" 40/2013 com o Ministério da Defesa, tendo por objeto o desenvolvimento de
infraestrutura de dados geoespaciais; (b) dos serviços de mapeamento dos
processos fmalísticos do órgão; (c) do desenvolvimento do .ústema integrado de
gestão patrimonial; e (d) da certificação cadastral dos bens imóveis de u.w

especial.

3. Importante informar que. como estratégia de enfrentamento dos problemas apontados,
diversas medidasforam adotadas pela SPU, dentre elas a formalização do 1° Aditivo ao
Contrato de Empréstimo 2580/OC-BR, que reduziu o seu custo total e prorrogou em um
ano o prazo finol de desembolso. Nessa oportunidade foi revisado o planejamento do
Programa (projetos, produtos, custos e prazos}, o que foi feito levando em conta a
reconsideração das suas prioridades, as limitações orçamentárias, assim como a
capacidade operacional e maturidade técnica do órgão. Ne.'ise sentido, optou-se por
envidar esforços na integração e conclusão de projetos consideradosfundamentais para o
alcance dos objetivos do PMGPUcomo um todo. comeliminação ou redução de escopode
projetos/ações dependentes da infraestrutura a ser implantada no âmbito do próprio
Programa.

Observamos que o Projeto apresenta baixa execução físico-fmanceira. Contudo, a Unidade
Examinada vem tomando as medidas cabíveis, como, por exemplo, a revisão do planejamento
do Programa e a formalização do T Aditivo ao Contrato de Empréstimo 2580/OC-BR.

1.1.2 Acompanhamento de Recomendações da CGU

1.1.2.1 INFORMAÇÃO

Atendimento de Recomendações da CGU

Fato

Foram apresentadas, pela direção do projeto, as providências relativas às recomendações
formuladas pela CGU no exercício de 2015, sendo o resultado da análise procedida pela
equipe de auditoria apresentado a seguir:

Relatório 201500069, recomendações constantes dos itens 1.1.1.2 e 1.1.2.2 relativo ao

exercício de 2014;

Dinheiropúblico é da sua conta www.iyorfuldiiímnxiuirenchi.tíuv.hr
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Recomendação 01

Apresentar Plano de Ação, contemplando as ações em execução e as prioridades para a
conclusão no exercido de 2015, acompanhadas do estágio de implementação, se possível
em porcentuais, e o diagnostico quanto ao atingimento dos objetivos. Para aquelas ações
que não forem objeto de conclusão em 2015, informar o estágio de implementação, se
possível em percentuais, com a expectativa de conclusão.

Providências adotadas pelo Projeto

- Realização de Reunião Técnica, em 14 de maio de 2015 com a participação da UCP e do
BID, com a finalidade de revisar o processo de execução do programa e discutir os temas
relevantes, incluindo, entre outros temas, o marco de resultados, os mecanismos de

execução e a modalidade de supervisão do Projeto por parte do Banco. Esta reunião foi de
grande importância para:

(i) Identificar e analisar o alcance dos resultados dos principais instrumentos de
seguimento do Programa (Informes Semestrais. Planos Operativos Anuais. Planos
de Aquisições e o Relatório de Monitoramento de Progresso),

(ii) Medir os avanços do programa;

(iii) Identificare avaliar problemasque ocasionam atrasos na execuçãodo cronograma;
(iv) Revisàr o plano orçamentário para o ano de2015, e
(v) Elaborar plano de ação para superar as dificuldades de execução identificadas,

como resultado deste evento foi elaborado a Ajuda Memória da Reunião Técnica,

correspondente ao Anexo 7 (1472503).

Nesta ocasião, a equipe da UCP fez uma apresentáção detalhada de proposta de
cancelamento parcial do financiamento, devido, entre outras razões, apreciação substancial
da taxa de câmbio Dólar/Real. Ações desenvolvidas com recursos próprios fora do
financiamento, ajuste fiscal do governo federal impactando os limites orçamentários da
agência executora, soluções tecnológicas previstas originalmente no programa que ficaram
obsoletas e mudanças de prioridades da SPU. Fez, também, a apresentação ao Banco de
todos os instrumentos de supervisão do Programa, quais sejam:

(i) Relatório de Monitoramento do Projeto (PMR);
(ii) Plano Operativo Anual (POA),
(iii) Plano de Aquisições,

(iv) Relatório Semestral de Progresso; e
(v) Demonstrativos Financeiros do Programa.

Submissão, em julho de 2015, da proposta de cancelamento parcial do financiamento ao

Grupo Técnico da Comissão de Financiamentos Externos - GTEC/COFIÉX/MPOG, que a
aprovou e encaminhou à Coordenação-Geral de Operações Financeiras da União/PGFN, a

Recomendação n°04/0263 de 22 de julho de 2015. Em 7 de outubro de 2015 a

Coordenação-Geral de Operações Financeiras da União/PGFN aprovou a Alteração n° 1 ao
Contrato de Empréstimo BID n° 2580/OC-BR - Anexo 8 (1472520). O Aditivo contratual

Dinheiro público é da sua conta ymw.i)oruilciülríiit.\narfniia. iiov.br
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foi assinado em 13 de novembro de 2015 - Anexo 9 (1472540).

Ajuste e detalhamento dos produtos do Programa, por componente, contemplando as ações

em execução e as prioridades para conclusão no exercício de 2015, levando em conta o

cancelamento parcial dos recursos e a prorrogação do prazo de desembolso.

Ainda em relação às ações de execução e às prioridades para a conclusão das ações

previstas para o exercício de 2015 informa-se que foi executado 99.95% do orçamento
previsto na LOA 2015, refletindo o empenho do Programa em cumprir as metas
estabelecidas e ajustadas a realidade fiscal para o exercício.

Análise da CGU

Atendido.

Recomendação 02

Criar indicadores de desempenho que sejam examináveis e objetivos de forma a possibilitar
um melhor acompanhamento da execução e dos resultados do Programa.

Providências adotadas pelo Projeto

(i) O Programa contém em suas peças de planejamento, indicadores de desempenho

para fins de acompanhamento da execução e dos resultados do Programa (PMR-

Anexo 2 (1472439). Tais documentos, contudo, encontram-se em fase de validação

pelo BID, tendo em vista as alterações contratuais promovidas.

(ii) Importante informar ainda que a UCP pretende revisar os indicadores existentes por

ocasião da avaliação intermediária do Programa, cujo consultor individual

encontra-se em fase de contratação.

(iii) Por fim, convém sinalizar que com a formalização do pleito e o redesenho do

Programa, a UCP passa a utilizar também, como documento de controle, a tabela

"Produtos e Subprodutos de PMG" - Anexo 5 (1472481), contendo as ações, seus

valores e os indicadores de execução de cada produto e subproduto do Programa,

por componente.

Análise da CGU

Pendente de atendimento sem impacto na gestão.

Recomendação 03:

Implementar estrutura adequada de pessoal para o desenvolvimento do Programa.

Dinheiro público é da sua conta wn.w.poriiildiiimiisnarencici.isov.hr
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Providências adotadas pelo Projeto

(i) Convocação dos candidatos aprovados e não convocados para as vagas

remanescentes da seleção simplificada para contratação de temporários realizada

pelo Ministério em 2013, medida que não logrou êxito, tendo em vista a não

manifestação de interessados, salvo um candidato que não pode tomar posse por
^ não cumprir os requisitos do edital do concurso;
(ii) Designação dos coordenadores dos componentes do Programa, quais sejam;

Matricula SIAPE n° 1554811, mediante a Portaria SPU n° 195, 04/11/2015;

' Matrícula SIAPE 2086717, mediante a Port^a SPU n° 17, de 7 de março de

2016; e Matrícula SIAPE 1361864, mediante a Portaria SPU n° 17, de 7 de

março de 2016;

(iii) Alocação de duas novas técnicas na ÍJnidade de Coordenação do Programa;

(iv) Integração (inclusive física) das equipes da UCP/PMG e da Coordenação Geral

^de Tecnologia da Informação (CGTEC) no gerenciamento dos projetos de TI

integrantes do Programa, assumindo esta última unidade a coordenação

tecnológica e de infraestrutura do sistema unificado;

(v) Obtenção de apoio técnico da Diretoria de Tecnologia de Informação da

Secretaria Executiva (DTI/SE), mediante a designação de analistas da unidade

para liderança técnica dos serviços de desenvolvimento dos módulos do sistema

unificado.

Análise da CGU

Atendido.

Recomendação 04

Implementar piano de contingência com objetivo de tratar dos riscos que possam impactar

no atingimento dos objetivos e metas do projeto.

Providências adotadas pelo Projeto:

Em 7 de maio de 2015 foi realizado o "Seminário de Gestão de Risco" com a participação

de representantes da Unidade de 'Coordenação do Programa (UCP) e do Banco

Interamericano de Desenvolvimento (BID), cujo objetivo foi identificar, através do

intercâmbio de idéias e experiências sobre a execução do Programa, aqueles riscos capazes

de afetar a obtenção dos produtos e a consecução dos resultados e impactos esperados das

intervenções Além disso, como parte das atividades do Seminário, foi definido um plano de

ação de mitigação dos mesmos. Como resultado deste evento foi elaborado a Ajuda
Memória do Seminário de Gestão de Riscos e a Matriz de Riscos do Programa.

Análise da CGU:

ISr
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Atendido

1.1.3 Avaliação de Controles Internos

1.1.3.1 INFORMAÇÃO

Necessidade de Acompanhamento e Revisão Periódica do Programa

Fato

O Programa de Modernização da Gestão do Patrimônio Imobiliário da União - PMGPU é

executado pela Secretaria do Patrimônio da União - SPU do Ministério do Planejamento,

Orçamento e Gestão - MP, com o apoio administrativo, financeiro e de aquisições da
Diretoria de Administração - DIRAD, vinculado à Secretaria Executiva do Ministério.

A Portaria SPU n°. 313/2011 instituiu o Grupo Estratégico, o qual é composto pelos seguintes
membros: Secretária Nacional do Patrimônio da União; Secretários-Adjuntos do Patrimônio
da União; Chefe de Gabinete da SPU; Diretor do Departamento de Caracterização do
Patrimônio; Diretor do Departamento de Destinação Patrimonial; Diretor do Departamento de
Incorporação de Imóvefs; Diretor do Departamento de Gestão de Receitas Patrimoniais;

Coordenador-Geral de Gestão Estratégica; e Coordenador-Geral do Programa.

A referida Portaria também instituiu o Grupo de Coordenação do Programa, que é composto
pelos seguintes membros: Coordenador-Geral do Programa; Coordenador do Competente I;
Coordenador do Componente II; Coordenador do Componente III; e Coordenador
Administrativo-Financeiro.

Também fazem parte da equipe do Programa dois servidores do MP da carreira de Analista

em Tecnologia da Informação, dois empregados com vínculos temporários contratados por
meio de processo seletivo simplificado e uma terceirizada, que exerce a função de secretária. •

A Portaria SPU n" 120/2015 designou novo Coordenador-Geral para o Programa de
Modernização da Gestão do Patrimônio Imobiliário da União - PMGPU.

Observamos, assim, que ao longo do exercício de 2015 a UCP vem adequando a estrutura
gerencial dos controles internos do Programa, conforme já destacado no item 1.2.1 deste
Relatório, que tratou da análise do atendimento das recomendações desta Controladoria,
especialmente quanto às recomendações 03 e 04.

Tal fato inclusive é corroborado pelo Relatório de Auditoria 201505131, elaborado pela
Coordenação Geral de Auditoria das Áreas de Planejamento, Orçamento e Gestão - CGPOG,
que apresentou a seguinte informação:

Em 04/09/2015. por meio da Portaria n" 195, designou-se uma servidora como

Coordenadora do Componente /. No entanto, a despeito da reformulação do PMGPU, com
redução do escopo de diversos projetos/açÕes, o Coordenador-Geral permanece

acumulando as funções de Coordenador dos Componentes II e III, contando com o auxílio

de apenas dois servidores temporários, um permanente, e uma secretária. Como

Dinheiro público é da sua conta www.poriaUldiiwisparenda.í-ov.br
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Coordenador Administrativo-Financeiro atua um servidor da Diretoria de Administr\õo

da Secretaria-Executiva do MP.

Em manifestação à Solicitação de Auditoria, a Unidade informou, em 03/11/2015, que as

figuras de Coordenadores dos Componentes 11 e III continuarão sendo exercidas

cumulativamente pelo Coordenador-Geral do Programa, dentre outras, em razão da

crescente demanda das áreas finalísticas, associado à insuficiência de pessoal nas

respectivas unidades, inviabilizando modelo que envolva servidores não alocados na UCP
na coordenação de projetos do Programa.

No entanto, em resposta ao Relatório Preliminar de Auditoria, a Secretaria ressaltou que a

partir do final de 2015 iniciaram-se medidas quanto à estruturação da UCP. adotando-se

como estratégia não só o reforço quantitativo do quadro técnico da unidade, mas também

a implementação de ações de articulação intra e interinstitucional voltadas à ampliação da
capacidade degestão da UCP. ^

Dentre as medidas, destacou-se:

y Designação dos coordenadores dos componentes II e III, mediante a Pprtaria SPU n"
14 de 07/03/2016;

> Alocação de um analista de tecnologia da informação na UCP; '

• •' , > Integração (inclusive física) das equipes da UCP e da Coordenação Geral âé'
Tecnologia da Informação (CGTEC) no gerenciamento dos projetos de TI integrantes

. do Programa, assumindo esta última unidade a coordenação teci;iológica e dé,

'•k -t? infraestrutura do projeto de desenvolvimento do sistema unificado;
• •* > Viabilização de suporte técnico da Diretoria de Tecnologia da Informação i^a

• • Secretaria Executiva do MP para gerenciamento do projeto, dentre outras ações,

•// mediante designação de analistas da unidade para liderança técnica e supervisão dos
serviços de desenvolvimento dos módulos do sistema unificado;

^ Promoção do envolvimento/participação das áreas finalísticas no acompanhamento

, ' da execução dosprojetos integrantes do Programa.
K-,-

! • Salienta-se que a designação dos coordenadores dos compontentes do PMGPU faz
cumprir o disposto na Portaria^ n" 313. SPU, de 27/10/2011. Ademais, medidas de

integração entre as áreas da SPU e, inclusive, com outras áreas do Ministério, ampliam a

capacidade operacional da UCP. »

* •« Registra-se que, por meio da Portaria n" 204, de 12/11/2015, a SPU instituiu Grupo de
Trabalho a fim de coordenar, fornecer subsídios e validar o modelo de cadastro único de

bens imóveis públicos federais, em construção com a cooperação do Exército Brasileiro.

• Deste modo, impende atuação efetiv^ da alta direção da Secretaria com vistas à
• • designação dos membros que formarão o GT, que deverá ser integrado por onze servidores

da SPU, inclusive, com representantes das unidades estaduais, bem como viabilizando

todos os meios que se fizerem necessários para o desenvolvimento dos trabalhos do grupo.

Dessa forma, a Unidade Auditada está tomando medidas administrativas para que o Programa»

disponha de pessoal administrativo e técnico suficiente, conforme recomendação anterior^
desta CGU.

Quanto à gestão de riscos, o Relatório da CGPOG apresenta a seguinte informação:

Conformejá descrito, sob orientação^o BID, realizou-se, em07/05/2015, umSemináriode
Gestão de Risco do Programa, com o objetivo de identificar, por meio de intercâmbio de

idéias e experiências sobre a execução do PMGPU, os riscos que possam afetar a

•,r •

U \ ^ K •
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obtenção dos produtos e a consecução dos resultados, definindo um plano de ação
mitigação dos mesmos.

Com base no impacto e probabilidade, os riscos foram classificados nos níveis baixo,

médio e alto, criando-se uma matriz de initigaçõo de riscos (doe. "Plano de Gestão de
Riscos").

Assim, com o propósito de minimizar as perdas decorrentes de atrasos na execução do

Programa, algumas ações foram adotadas pela Unidade, conforme apresentado no quadro
seguinte.

Quadro: Gerenciamento de riscos

Risco

Baixo envolvimento do corpo
diretivo

VariaçCtu cambial

Conlingenciamenlo
''rçamenitirin. com redução
de reciirsox.

Dotação insuficiente de
!>ess<Htl quatijiaidii na SPU
•fura ntnxis atividades

Dificuldade da unidade
•ulininistraliva <Í)IRAD e
DIFIA) em realizar as
coiiirataçües

Dependência de outras
entidades para execução de
projetos previstos no
Programo

Problemas decorrentes da

parceria com o Exército na
coordenação/desenvolviment
o do novo Sistema

•^Mudanças de governo a
':^partirde janeiro de2015

^sistência dos servidores ao
dos produtos gerados

Falta de coordenação
adequada entre o órgão
central e as

Superintendências

dificuldade para aprovação
de eventuais mudanças

yrmatiws

Ação Planejada

liitensijlcar as reuniâe.'i de
acompanhamento e monitoramento
junto ao coipo diretivo

Monitoramento da execução do
Programa (valor planejado x valor
executado)

Ações Executadas

Instituição de ptmios de controle
mensais do Onipi) Estratégico

Acompanhamento dos relatórios
mensais do SIAFI

Cancelamento iHircial dos recursos
(Jinanciamento e contrapartida)

Priorizar os recursos de,stittados ao Ampliação da comunicação dos
Programa benefícios do Pntgrama

Prioriuir a utilização de recursos
da fonte BID

Contratação de servidor temporário
para aluar no Programa

Estruturação da UCP conforme
previsto no contraio
AftKar recursos da própria SPU na
UCP

Promover articulação institucional
para priorização das atividades do
Progratna

Promover articulação institucional
com entidades e órgãos parceiros

Garantir a participação de
senadores da SPU junto ao
Exército

Considerar

compromisso
tecnológica

no

de

contrato o

transferência

Não foram identificadas propostas
de atuação

Re\-isão do PUmo Operalim Aiuutl e
do Plano de Aquisição para
priorização da fonte BID
Alteração paixi fonte 148 da 2"
parcela do Acordo com o Exército
Co^^•ocação dos aprovados no
concurso para preenchimento das
vagas remanescentes

Revisão da estrutura da UCP

considerando a revisão do escapa
Alocação de now servidora na UCP
{Canta Sampaio)

Intensijicnção das reuniões técnicas
entre a UCP e a DIRAD

Articulação de parceria com a
Diretoria de Seniços Geográficos do
Exército; IRIB: Unh e DTl/SE

Designação de servidores da UCP
para liderança de projetos
desenvolvidos no âmbito da parceria
Prorrogação do Acordo de
Cooperação Técnica para
Iransferêncííi tecnológica

Ampliação e, intensificação das Mçâes
de comunicação e sensibilização
íBoletim Moderniza SPU; criação de.
página do Programa no.Portal do-
Ministério do Planejamento)

Criação de GT para modelagem do
cadastro linico de imiiveis públicos,
federais, envolvendo representantes
dax wiidades estaduais da SPU

Articulação de parceria com a ESAF
para realimção do / Prêmio iiwiva
SPU

Realização de enquete para a\'<diação
da comunicação do Programa e,
ralem dí cünlfibuicões, pgrú^rçyisãQ..
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Ressalta-se que a coordenação do PMGPU adotou medidas para que os objetivos do

Progratmi sejam atingidos. Não obstante, faz-se necessário que a Unidade monitore a

implementação do plano de mitigação de riscos, instituindo controles e avaliações

periódicas e analisando o impacto que as respostas obtidas terão sobre os riscos, ou seja,

sua efetividade.

Das ações apresentadas no quadro "Gerenciamento de Riscos", acima descrito, cabe informar

que o Programa decidiü não realizar o Prêmio Inova SPU, conforme descrito na Nota Técnica

n° 5271/2016-MP, de 20 de abril de 2016. A& demais ações previstas no referido quadro

mantém previsão de realização pela Unidade Auditada.

Dada a complexidade do Projèto, sujeito a vários riscos com .o potencial de prejudicar o
atingimento de seus objetivos, é pertinente que a U'CP monitore a implementação do planode
mitigação de riscos, instituindo controles e reavaliações periódicas, analisando o impacto

desses riscos sobre o desempenho do Programa, conforme destacado no relatório da CGPOG.

Ressaltamos, assim, que, de forma geral, o PMGPU melhorou; suas estruturas de controles

internos, o que pode ser suportado pelo resultado da aplicação pela equipe de auditoria do
questionário "Auto Avaliação da Estrutura de Controles Internos do Projeto", o qual a UCP
avaliou, em média, como parcialmente válidos (conceito 4), significando que, de uma-forma

geral, os quesitos são aplicados no,contexto do PMGPU.

1.1.4 Avaliação e Monitoramento Externo ^ '

1.1.4.1 INFORMAÇÃO • ^

Inexistência de Recomendação Pendente de Atendimento
/ • ••• • '

Fato / '

Constatamos a existência de recomendação do Tribunal de Contas da União (TCU), Acórdão

n® 1882/2016- 2® Câmara, e de um questionamento da Procuradoria do Distrito Federal,-

conforme tabela abaixo:

N" do item do Acórdão/Decisão e Providências adotadas Status de

Acórdão/Decisão Descrição da Determinação pelo projeto Atendimento*

••f .

1882/2016- 2" Encaminhe ao TCU no prazo de Ofício 17192/2016 que Atendido.

Câmara 30 dias, plano de ação contendo encaminha a Nota Técnica

todos os subprodutos a serem 4218/2016 em resposta ão

^ ^ entregues até o final do prazo TCU.

'l ' ' previsto para a execução

financeira do contrato de >

empréstimo 2.580/OC-BR, e

dar-lhe ciência das

' ' Dinheiro público é da sua conta
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Ministério Público

Federal -

Procuradoria da

República no Distrito

Federal - 3° Ofício de

Atos Administrativos

(Ofício n°

4099/2015/PRDF/AC,

de 02/06/2015)

impropriedades constatadas na

gestão daquele ajuste.

Preste esclarecimentos sobre o

uso de recursos do BID —

Banco Interamericano de

Desenvolvimento para os

objetivos abaixo, com o envio da

documentação pertinente:

modernizar os processos e bases

de dados para a caracterização

dos imóveis da União; gerar

conhecimento para a gestão

patrimonial; e automatizar os

processos de gestão do

patrimônio da União.

Resposta na Nota Técnica n°

302/UCP-

PMGPU/GAB/SPU-MP.

Atendido.

Nossos exames incluíram ainda a verificação sobre a existência, no exercício auditado, de

recomendações decorrentes de missões de monitoria ou avaliação do Banco e/ou SEAIN/MP.

Como resultado de nossa análise, não constatamos a existência de recomendações ou

orientações pendentes de implementação por parte da agência executora do projeto.

1.1.5 Cumprimento de Cláusulas Contratuais

1.1.5.1 INFORMAÇÃO

Adequado cumprimento das Cláusulas Contratuais

Fato

Verificamos o adequado cumprimento, pela Agência Executora do Projeto, das cláusulas de

caráter contábil-financeiro-gerencial do Contrato de Empréstimo.

1.1.6 Comprov. de Gastos junto ao Agente Financeiro

1.1.6.1 INFORMAÇÃO

Adequabilidade dos Pedidos de Desembolso

Fato

Analisamos os pedidos de desembolso n® 02 e 03, apresentados ao Banco durante o exercício
objeto de nossos exames, bem como o pedido n° 06, pendente de apresentação ao BID até

31/12/2015, e, por amostragem, de forma integrada aos respectivos processos de aquisição e

pagamento, as despesas neles informadas, sendo constatado que essas despesas:

i) estavam apoiadas em documentação original comprobatória;

Dinheiro público é da sua conta www.Dorlaldatmnsparencia.aov.hr
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. iii) são elegíveis para alocação ao programa e para financiamento do Banco, conforme o caso;

e,

iv) foram aplicadas em atendimento exclusivo às finalidades do Programa.

1.1.7 Demonstrações Financeiras

1.1.7.1 INFORMAÇAO r

Demonstrações Financeiras adequadas

Fato

Da análise das Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas do Projeto, verificamos que

as mesmas foram devidamente formalizadas e refletem, em seus aspectos mais relevantes, os

aportes de recursos e a execução das despesas em conformidade com as categorias de gastos e

componentes programáticos do Projeto.

Verificamos ainda, em virtude dos valores consolidados nessas demonstrações, que a

execução orçamentária do Projeto foi feita em observância aos limites de despesa fixados na

Contrato de Empréstimo.

1.1.8 Gerenciamento dos deslocamentos *

1.1.8.1 INFORMAÇÃO . /

Conformidade dos Gastos com Diárias e Passagens >-

Fato . '

Verificamos, por amostragem, que as despesas relacionadas à concessão de diárias se deram

em cumprimento de atividades exclusivas do projeto, estando os valores e os critérios de *
concessão de acordo com as regras aplicáveis.

1.1.9 Gerenciamento de Recursos Descentralizados

1.1.9.1 INFORMAÇÃO

Adequação dos Controles Mantidos pela UCP Quanto a Prestação de Contas dos
Recursos Repassados a Entidades Co-Executoras

Fato

f '

Firmado no exercício de 2013, oTermo de Cooperação para Descentralização de Cré,dito - ^ ,
TC n° 40/2013, de 27/12/13, entre o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP e

o Departamento de Engenharia e Construção do Exército Brasileiro/Ministério da Defesa -

^
Dinheiro público é da sua conta ^ www.DnriaUiíiimiisoarencia.suv.hr
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DEC/MD, teve prosseguimento no exercício de 2015. O objetivo desta parceria

desenvolvimento da infraestrutura geoespacial do Programa de Modernização da Gestão

Patrimônio Imobiliário da União.

Verificamos que em 30/11/2015 foi apresentadá a P Prestação de Contas (parcial),

compreendendo o período de execução entre 27/12/2013 e 31/10/2015. Durante o exercício de

2015 houve o repasse de R$ 1.818.339,65 ao DEC, que somado às transferências realizadas
no exercício anterior, no valor de R$ 2.367.828,23, totalizou a importância de R$
4.186.167,88. As despesas pagas somaram R$ 3.842.817,31, restando um saldo financeiro no

DEC/MD de R$ 343.350,57.

Os valores expressos no parágrafo anterior foram ratificados também pela Coordenaçào-Geral

de Orçamento e Finanças, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio de
despacho devidamente fundamentado com os registros do SIAFI.

A referida Prestação de Contas foi aprovada pela coordenação do Projeto, sendo formalizado

um Termo de Entrega Parcial do Objeto, cujo teor contempla a discriminação dos serviços
realizados, atestados e pagos, conforme a seguir resumido: Plano de Projeto; Prova de
Conceito; Metodologia de Desenvolvimento; Ambiente de Desenvolvimento Disponibilizado;
Modelo de Dados das Entidades Cartográficas; Serviços de Imagem; Cache de Geoserviços

Externos; Visualizador de Dados Geoespaciais (versão 1); Modelo de Dados das Entidades

Cartográficas I; Visualizados de Dados Geoespaciais (versão 2); Elaboração da ET-ADGV;

Visualizador de Dados Geoespaciais (versão 3); Cadastro de Imovéis (versão 1); e Integração
com os Legados (versão 1).

Em 22/10/2015 houve a assinatura do 1° Termo Aditivo ao TC n® 40, prorrogando sua

vigência para 01/01/2017.

Verificamos, por amostragem, que os controles mantidos pela coordenação do projeto quanto
à seleção, execução e prestação de contas relativas aos recursos repassados a entidades co-
executoras, em seus aspectos mais relevantes, são adequados e referem-se a atividades
previstas no Contrato de Empréstimo.

1.1.10 Aquisição de Bens, Obras e Serviços

1.1.10.1 INFORMAÇÃO

Adequação do Procedimento de Pagamento pela Aquisição de Bens Patrimoniais

Fato

Verificamos, por amostragem, de forma integrada, os processos de aquisição e pagamento de
bens, obras e serviços realizados com recursos do projeto, sendo constatado, no que se refere

aos seus aspectos mais relevantes, que os procedimentos de pagamento foram realizados em

Dinheiro público é da sua conta ' www.porlaUltiliwisfHirenda.euv.hr
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observância às diretrizes do Banco e da legislação nacional aplicável, estando respaldados

documentação de suporte válida.

Verificamos ainda que as aquisições realizadas correspondem a atividades elegíveis ao projeto
e*contribuem efetivamente para o alcance dos objetivos pactuados.

1.1.11 Contratação de Consultorias

1.1.11.1 INFORMAÇÃO

Conformidade dos Processos de Contratação de Serviços de Consultoria

Fato

« • • I

Verificamos, por amostragem, de forma integrada, os processos de seleção e pagamento de
firmas de consultoria realizados com recursos do projeto, sendo constatado, no que se refere •

aos seus aspectos mais relevantes, que os procedimentos de pagamento foram realizados em.

observância às diretrizes do Banco e da legislação nacional aplicável, estando respaldados por

documentação de suporte válida.

, IV-CONCLUSÃO

Com base nos trabalhos de auditoria realizados, somos de opinião que são mantidos controles .

internos adequados no âmbito do Programa de Modernização da Gestão do Patrimônio
Imobiliário da União - PMGPU/SPU, em seus aspectos mais relevantes.

Nome: ANDERSON ERLANI OLIVEIRA DAS CHAGAS

Cargo: ANALISTA DE FINANÇAS E CONJ-JiOLE

Assinatura:

Brasflia/DF, 25 de abril de 2016.
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Nome: BABETH MELINA FIGUEIREDO DUARTE

Cargo: ANALISTA DE FINANÇAS ECONTI^LE

Assinatura: ^

*
' \ ...

. • •
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Nome; MAURO HENRIQUE DE SOUZA MARQUES
Cargo: ANALISTA DE FINANÇAS E CONTROLE

Assinatura:

Relatório supervisionado e aprovado por:

Cargo: Coordenador-Geral de Contas do Governo

Assinatura: .
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Anexo 1 - Parecer de Auditoria n® 030-2015/SAGEF/CCIEx

Parecer de Auditoria n° 030 - 2015/SAGEF/CCIEx, relativo à auditoria especial no
Departamento de Engenharia e Construção - Termo de Cooperação p^a Descentralização
de Crédito n° 40, de 27 de dezembro de 2013.. , ^
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MI>ilSTÉIUO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE CONTROLE INTERNO DO EXÉRCITO
CENTRO GENERAL SERZEDELLO CORRÊA

P«r«er de Auditoria «i» fttfl - 201 S/SAGEF/CaEx

1 UNIDADE GESTORAi Departamento de Engenharia e Construção (DEC) - UG/Código:
160067 e 167067.

2 ICFEz DE VINCULAÇÃO: 11* Inspetoría de Contabilidade e Finanças do Exército (11'
ICFEx). ,

3 ASSUNTO: Auditoria Especial no Departamento dc Engenharia e Construi - Termo de
Cooperação para Descentralização deCrédito n" 40, de27dedezembro de2013.

4 OBJETO DAANÁUSE:
4.1 Em cumprimento à determinação do Chefe do Centro de Controle Interno do Exército,

contida no Dol^m Interno n° 056, de 1* de outubro de 2015, do CClEx, refereiite à solicitação
condda no Ofício n® 9.233/20IS/Astec/Cisct-MD, de 26 de agosto de 2015, da Secretaria de
Controle Interno do Ministério da Defesa, uma equipe da ll^Inspetoriade Contabiliikdee Finanças
éo ExércitoreaJizou umaAuditoria Especial no Departamento de Engenharia e ConàruçSo- DEC.

4.2 O trabalho teve comò objetivo auditaro Termode Cooperação (TC) para Descentralizaçãode
Crédito tf 40, de 27 de dezembro de 2013, celebrado entie o Ministério do' Planejamento,
Orçamento e GestBo.(MPOG) e o Departamento deEngenharia e Construção do Exército.

4.3 O referido TC originou-se no advento do Contrato de Empréstimo n" 2S80/QC-BR, fírmado
pelo MPOG junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento ^ID). Oobjetivo jdo empréstimo
é financiar o Programa de Modernização da Gestão do Patrimônio Imobiliário dà União, sob a
responsabilidade daSecretaria doPatrimônio daUnião (SPU).

4.4 Dessa fonm, foi realizada uma auditoria não programada na execução do citado TC,
re&rente aos aiws de 2014 e 2015,com o ol^etivode emitir um paitcer quanto &regularidade dos
atos administrativos.

4.5 Tendo em vista a complexidade, a abrangência do escopo da auditoria, e a exíguidade do
tempo, o trabalho foi segregado em áreas distintas: naontagem da infraestnitum dos ambientes,
contratação de p^oal eaderência daexecução ao cronograma previsto.

5 ANÁLISE: i
5.1 MoBtagem da infraestnitara dosambientes:
a. No tocante ás aquisições de materiais eprestação de serviço para adequar e mo|biliar 2 (du») •

salas, foram verificados os processos referentes àtotalidade das notas de empenho oriundas dofticj^
supracitado.

b. Observou-se os aspectos relativos à legalidade dos processos Ucitatórios re^izados, bem
como, às participações extraonünárias, com seus respectivos documentos que compáem a fase do
planejamento da contratação (inclusive os documentos referentes à Instrução normativa n®
04/2010/MPOG). Foi realizada, também, a análise dos contratos e as suas respectivas
comprovações da realização daa despesas que suportam a execução/fiscalização còntratual. Por
conseguinte, proccdeu-sc a inspeção física, "in Ioco'\ doa materiais entregues e serviços prestados.
Ressalta-se que a inspeção física dos bens foi realizada na totalidade do escopo.

c. Quanto àutilizaçôo dc» bens e das instalações, constatou-se que ouso das 2(duãs) salas e do
equipamento ora adquirido, estão sendo realizados, exclusivamente, pelo pessoal vinculado ao
projeto referente ao Termo de Cooperação n" 40/2013. ,

ANiflnca
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5.2 CoBtratiçío de pcuoil:
&No que se refereá c<mtraíaçfio de pessoal, venficou>9e os aspectos legais dos atos correLatos às

contratações de todos os funcion^os vinculados ao projeto.
b. No escopo da auditoria, foram analisados os documentos que compõem o processo seletivo

(Edital n® 4/2014), tendo como basea Lei n® 8.745/1993 e o Decreto n*^ 4.748/2003. Observou-se os
contratos celebrados, as revisões e os seus respectivos qustes de contas.

c. Quanto bo controle da UG na execução contratual, foi ^licado teste nos eontroles íntenx>s
adminisMtivos no tocante à aderência do ponto de presença dos contratados: em relação aos
contracheques. Nesse Ínterim, não foram realizados testes nos contracheques dos mesesde setembro
e outubro, pois os pontos de presença encontravam-se em auditoria interna, na sfcçflo responsável
pela administração dopessoal contratado.

d. No que ooncene ao recolhimento das obrigações trabalhistas, a equipe de aiuditoria realizou
testes de observância, por amostragem, e cJo ficaram evidenciadas descoziformidades nos
recolhimentos em comento.

e. Foi observado que o ponto de presença é controlado manualmente (escrito). Embora nflo
tenham sido identificadas &lhas nos controles. Recomendou-se que a UG avaliasse a conveniência
e a opcstunidttle de utilizar sistema de ponto eletrônico, de acordo com a Portaria n^ 1.510/09 do
Ministério do Trabalho e Emprego.

5.3 Aderência da execução do projeto ao cronograma prensto
a. O TC 40/2013 foi firmado em 27 de dezembro de 2013, tendo a sua eficácia iniciada

de janeiro de 2014, após a publicação no Diário Oficial da União, e sua vigência prevista pc ^, .
(vinte equatro) meses. \|s^

b. Com o otjetívo de entregar os produtos tempestivamente, foi adotada a metodologia de um
"sprint*" acada duas semanas e concluindo um bloco de entrega em forma de *'releasje", ^)resentado
a tiês meses. Ressalta-se que os *^168565'' são (qnovados, ou não, pelo comitê gestor do
projeto, o qual há integrantes do DBC e da SPU. Veríficou-se até a data deténnino daauditoria, que
já haviam sido entregues 5(cinco) ''releases" e que aexecução dos trabalhos está tje acordo com
cronograma acordado inicialznenie. Salienta-se que os aspectos técnicos dos artefatos não foram
analisados no tmbalho.

c. Observou-se que em 22 de outubro de 2015 foi assinado o 1° termo Aditivo do citado TC, o
qual foi publicado no Diário Oficial da União de 5 de novembro de 2015. O objétivo do termo
aditivo foi a prorrogação da vigàicla por 12 (doze) meses (02/01/2016 a 01/01/^)7). Dentre as
justificativas que motivaram a prorrogação do TC n" 40/2013, a pincipal foi o atraso do início do
projeto, o qual deveria te sido emjaneiro de 2014, tendo ocorrido q)enas em outubro daquele ano.
Segundo a motivação descrita nos autos, o atraso ocorreu em decorrência dò processo de
contratação de pessoal, da adequação das instalações e da aquisição de equipamentos de grande
porte (servidores). ,

d. Oatraso para o inicio do piojeto e, consequentemente, o aditivo temporal, tião acarretou novas
transferências, utilizando-se os recursos já previstos e repassados anterioimente. 1

6 CONCLUSÃO:
6.1 Após a ftr\AV\sA da execução do Termo de Cooperação n® 40/2013, nos anos de 2014 e 2015,

nfio foram evidenciadas irregularidades quanto aos aK)s praticados pelos agentes do departamento
de Engenhariae Construção.

6.2Do exame levado a efeitopela equipe de auditoria nos documentos cqsresentadps e extraídos
dos sistemas informatizados e da verificação "in loco", dos documentos hábeis, e dos bens
adquiridos, a equipe se manifestou no sentido de opinar pela regularidade dos (íos e &tos
administrativos oriundos daexecução dos trabalhos relacionados aoTCn° 4O'2013.

6.3 Em que pese a auditoria n&o ter e>^nciado irregularidades administrativas,! o gestor do
projeto foi orientado quanto ànecessidade da implementação edo monitoramento de uma adequada
estrutura dcseus controles para garantir, com razoável segurança, a confiabilidade das informaçOes
produzidas, aobediência às leis c tegularoentos, a salvaguarda dos seus recursos, de rrtodo aevitar

mau uso e dano, ea eficácia eeficiência de suas operações. ^
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6.4 Ressaha-se que o parecer de regularidade exarado pela equipe de audiioka da 11' ICFE^
lefineníe ao projeto em ques^, se restringe aos atos adn^strativos praticados pelos agentes, e
referem-se Aentrega do material e contrata^ de péssoaí, deixando de emitir a o|[)ínifio quanto aos
aspectos técnicos.

6.5 Com base no exposto no citado relatório de auditoria, concordo com a conclusão e as^
orientações ^esentadas pela equipe de auditoria da U* ICFCx.

Quartel-Oeneral doExército, Brasília-DF, 30denovembro de 201S.

Jl.

IRA MARTINS-Cap
Analista

7 DFJSPACHO DOCHEFE DASAGEF/CCIEx: '

7.1 Concordo como parecer doAnalista;

72 Encaminhe-seuma vrâ à SCCR para as devidas comunicações;

7.3Arqinve-se umavia naSubseçflo deAnálise e Dilig6ncias/SAGEF; e

7.4Encaminhe-se à apir^iaçSo do SrCbeã» do Centro deControle Jntemo do Exército.

*

V .

:.y. ^
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Quaitel-Geneial do Exércitoi^Braaflia/DF, Ao de de 2015.
'• -'V-' I

CHRlSrriE NASCIMENTO LOBATO - Maj
CtefedaSAGEF

8 DESPACHO DOSR CHEFE DOCENTRO DECONTROLE INTERNO DO EXÉRCm):

8.1 Aprovo o parecer do analista e^o despacho do Chefe da SAGEF.

8.2 A SCCR/CClEx encaminhe uma via á Secretaria Federal de Contmle Interno da Controladoria-
Geral da Unifio, por intermédio da Secretaria de Cootroie Interno do Ministério da Defesa, e á 1
iCFEx.

Quartel-Gcneral do Exército, Brasília/DF, 30 de 2015.

.i' -

Gcn Div LUIZ ARNyü.DirBdKftRErO ARAÚJO
Chefe do Centro de Controle Interno do Exército
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